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RESUMO  

 

O presente trabalho, que teve por objetivo investigar como a Formação do Plano Nacional 
para a Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), contribui para a inovação das práticas de gestão 
escolar tomando como exemplo, um caso específico, na rede municipal de Bauru. A 
metodologia utilizada foi a qualitativa e, por se caracterizar como um estudo etnográfico, os 
dados foram sistematizados por meio de descrições e percepções dos coordenadores que 
participaram desta formação. A partir desses resultados, as categorias de análise consideraram 
aspectos dos conteúdos da formação, bem como dimensões das práticas de apoio à gestão dos 
professores alfabetizadores como fundamental no desafio de melhorar a qualidade 
educacional no processo de alfabetização, sobretudo. As análises evidenciaram as práticas 
inovadoras na implementação de algumas das sequências didáticas, bem como no modo de 
avaliação do processo de alfabetização. Podemos concluir que, mesmo com a falta de práticas 
de continuidade por parte dos órgãos públicos intermediários, o PNAIC tem representado uma 
inovação nas ações de gestão educacional desse relevante processo da formação dos 
indivíduos, nesse caso, alfabetizandos. 
 
Palavras chave: inovações, PNAIC, prática docente, gestão escolar 
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ABSTRACT  

The National Plan for Literacy in the Right Age (PNAIC) as the innovative practices of the 
management of public policy of basic education: a case study 
 
The present work had as objective at investigating how the National Plan for Literacy in the 
Right Age (PNAIC) contributes to an innovation at school management practices as an 
example, a specific case, in the municipal network of Bauru. The methodology used was 
qualitative for being characterizing such as an ethnographic study, the data were systematized 
by descriptions and perceptions of coordinators who participated in this formation. From 
these results, the categories of analysis considered the contents of the formation, as well as the 
dimensions of the supporting practices to the management of literacy teachers as fundamental 
there in challenge to improve quality educational, mainly in the literacy process. The analyzes 
have shown the innovative practices in the implementation of some didactic sequences, as 
well as in the evaluation mode of the process of the literacy process. We can be concluded 
that, even without of continuity practices by the intermediary public agencies, the PNAIC has 
represented an innovation in the action of educational management of this relevant process of 
the formation of individuals, in this case, literacy student. 
 
Keywords: innovations, PNAIC, teaching practice, school management. 
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1. INTRODUÇÃO 

O tema proposto, neste trabalho, resulta de um longo processo de busca e inquietações 

suscitadas ao longo dos quatro anos estudando no curso de Pedagogia da Unesp de Bauru. 

Foram quatro anos de vivências que permitiram compreender algumas situações pelas quais 

passei nos primeiros anos do ciclo básico e que me fizeram, de alguma forma, percorrer o 

caminho da docência. Nesse percurso, encontrei motivos pelos quais lutar e sinto que é 

preciso pensar nas políticas públicas que, muitas vezes, engessam a autonomia escolar e que, 

nem sempre, nascem dos anseios dos profissionais da educação, sobretudo, quando se 

consideram os programas e planos dos anos iniciais. Nesse sentido, considerando os 

resultados negativos do processo de alfabetização e alfabetização matemática, encontrei apoio 

na minha orientadora que me sugeriu buscar o que havia de ações inovadoras nos processos 

de letramento, desde uma ação governamental. Assim, teve início a busca dos autores que 

abordaram o tema das inovações educacionais colocadas em curso ao longo dos anos no 

Brasil. Compreendendo o sentido de inovação como um modo novo de organizar práticas 

antigas, houve a opção pelo estudo de uma ação governamental, que faz parte das políticas 

públicas pela melhoria da qualidade da educação, chamada Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa (PNAIC), que acabou fazendo o sentido, nesta busca. 

Assim, foi necessário contextualizar a implementação dessa ação como parte 

decorrente de uma política, cujos princípios representam parte do processo de (re) 

democratização no Brasil, ocorrido no final dos anos 1970, que resultaram sistematização das 

garantias de direitos cidadãos constitucionais entre os quais a preocupação com a educação 

para todos e com qualidade se fizeram presentes. A promulgação da Constituição Federal de 

1988, Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 foram os marcos legais que trouxeram o 

reconhecimento da criança, protagonista dos processos de letramento, como sujeito de direitos 

com direito à assistência, à saúde e à educação. A educação básica tornou-se obrigatória e 

gratuita a ser garantida dos quatro aos dezessete anos de idade, organizados em: educação 

infantil, ensino fundamental e ensino médio. Essas mudanças inauguraram no Brasil o dever 

do Estado em garantir os direitos inalienáveis à educação, ampliando o acesso, a permanência 

estudantil.  

No entanto, a garantia ao acesso e à permanência estudantil, muitas vezes, estiveram 

distantes da qualidade de ensino, tendo em vista dados que apontam para o fracasso escolar, 
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desde os momentos de alfabetização e evidenciados pelas distorções idade-série, desde os 

primeiros anos. Ora, com a democratização da escola, surgiram dúvidas quanto à existência 

de uma formação com a qualidade necessária que abarcasse essas novas condições culturais, 

linguísticas e sociais de seus alunos. Muitos preconceitos foram reforçados, ao longo da 

história da educação brasileira, principalmente, no que se refere a reprovação escolar e o 

consequente fracasso das camadas pobres da população. 

De acordo com Patto (1999), a natureza do discurso educacional sobre a reprovação 

escolar surge no século XIX, com a expressão cultural da nova ordem social que emerge do 

feudalismo, bem como das primeiras teorias racistas subsidiadas pelo cientificismo. De 

acordo com a autora, as explicações do fracasso escolar têm uma história pautada pela divisão 

social, não mais em servo-senhor feudal, mas em classes superiores e inferiores, tendo como 

critério o talento individual. A autora ressalta, ainda, que a Revolução de 1789 (Francesa) 

manifestou a primeira expressão oficial do nacionalismo com o advento dos sistemas 

nacionais de ensino, pois a burguesia defendia um regime constitucional por onde ela pudesse 

defender os interesses do povo, entendido como nação. Assim, teria surgido a ideia de escola 

universal, obrigatória e redentora da humanidade assumida como meio de obter a unidade 

nacional. No entanto, durante o século XX, com a Primeira Guerra Mundial, o ideal da escola 

redentora da humanidade foi desmentido, pois a posse do alfabeto, da constituição e da 

imprensa, da ciência e da moralidade não havia sido capaz de livrar os homens da tirania, da 

desigualdade social e da exploração. Daí, surgem as críticas à pedagogia tradicional e, assim, 

uma política educacional que deveria propagar a paz e a democracia. Contudo, este novo ideal 

baseava-se, ainda, na crença de que a escola poderia levar a construção de uma sociedade 

igualitária pelo mérito pessoal. 

Passados esses anos iniciais, entramos no século XXI e percebemos que a gestão de 

políticas públicas educacionais deve enfrentar inúmeros problemas nos quais a questão do 

fracasso escolar de grande parte de nossos estudantes não pode deixar de ser analisada com a 

devida atenção e cuidado. Sobretudo, quando se notam que os processos de gestão precisam 

lidar tanto com o paradigma fabril de onde nasceu, tendo em sua base as teorias da 

administração de empresas que já não se apresentam suficientes para gerir uma escola dos 

novos tempos e que demanda tratamento humanizador.  

No cenário atual, essa necessidade pode ser notada pela ocorrência das ocupações de 

escolas públicas em todo o país que, ao longo de 2016, deixou evidente a necessidade de 
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fortalecer as relações interpessoais que levam à gestão democrática, de maior participação, 

bem como uma política horizontal como modelo para a escola. Esta situação vivenciada e 

promovida pelos estudantes colocou em questão a velha política vertical, bem como a questão 

do método de ensino tradicional, que tem como herança as carteiras enfileiradas que não 

favorecem as interações sociais. O cenário atual parece demonstrar que a questão da gestão e 

da inovação de saberes escolares, desde a alfabetização, são necessários para uma escola que 

se insere em um mundo tecnológico, mas parece permanecer no passado.  

Diante deste cenário, surge a figura do gestor que, de acordo com Amorim (2015), tem 

desempenhado um papel significativo na construção de um projeto mais dinâmico para escola 

pública, um projeto que contemple a prática pedagógica e administrativa, comprometido com 

a qualidade e o sucesso educacional de todos os estudantes que passam pelas instituições de 

ensino. No entanto, diante da atual situação escolar, o autor ressalta que os gestores quando 

chegam ao ambiente educacional, encontram inúmeras dificuldades para desenvolverem suas 

atividades profissionais, situações que acabam contribuindo para o não fortalecimento da 

prática pedagógica e de valores humanos tão necessários à construção da cidadania. Nesse 

sentido, Paro (2010) exemplifica bem o fato de que é senso comum culpar, em grande parte, a 

má administração das nossas escolas, especialmente aquelas mantidas pelo poder público, 

quando o ensino não está bom.  

Assim, percebe-se porque, no Brasil, a democratização de uma escola, 

tradicionalmente elitista, veio acompanhada pelo descompasso observável desde a 

alfabetização escolar e, consequentemente, tornou-se recorrente culpar o próprio aluno, 

professores ou gestor pelo fracasso. É interessante notar que, embora a escola tenha ampliado 

o acesso a partir das ações dos movimentos sociais devidamente contemplados, desde a 

Constituição Federal (1988), sua estrutura e conteúdo se mantiveram fiéis a um padrão 

considerado culto, direcionados para a homogeneização e que, portanto, não abarcavam a 

diversidade que ali passou a frequentar. 

 Geraldi (1985, p. 43) exemplifica bem esse fato com a seguinte afirmação “a 

democratização da escola, ainda que falsa, trouxe em seu bojo outra clientela e com ela 

diferenças dialetais bastantes acentuadas”. Tal diversidade exige uma nova postura em sala de 

aula pelo professor, considerando que esta passou a ter outros representantes em sala de aula 

que pertencem a outro grupo social e que possuem formas diferentes de expressão.  
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Segundo Bezerra (2007), é preciso considerar ainda que a tradição da escola no ensino 

de Língua Portuguesa, no Brasil, foi voltada para a exploração da gramática normativa que 

tinha como objetivo levar ao conhecimento às classes mais abastadas as regras gramaticais e 

de funcionamento dessa variedade linguística de prestígio. Além disso, quando a classe 

abastada terminava sua alfabetização iniciava seus estudos na gramática do latim ao lado da 

retórica e da poética. Assim, o autor destaca que quando a disciplina de Português passou a 

integrar os currículos escolares seguiu-se o modelo conhecido e que atingia aos objetivos 

propostos. 

No entanto, segundo Geraldi (1985), reconhecer e, até mesmo partilhar com os alunos 

tal fracasso, não significa a responsabilização do professor pelos resultados insatisfatórios, 

pois é conhecido as condições de trabalho enfrentadas pelos professores e a inércia 

administrativa com que, muitas vezes, a educação tem sido relegada com professores mal 

pagos e verbas escassas. Assim, percebe-se que os professores não agem isolados de um 

processo administrativo que apresenta inúmeros problemas na sua gestão, ainda caminhando 

para relações permeadas por uma gestão democrática. 

Sobre esta questão, Paro (2010, p. 775) considera que a sociedade tem superado 

muitos preconceitos e muito do autoritarismo envolvido nessas relações e aponta que “a 

educação formadora de personalidades humano-críticas requer uma relação democrática, 

aquela em que tem vigência a autoridade democrática”. Acontece que, como ressaltado pelo 

autor, as sociedades capitalistas não têm como pressuposto básico a democracia, por isso a 

dificuldade em educar nestas sociedades em que o próprio método educativo é contraditório. 

Neste sentido, parecem ser necessários investimentos maciços em educação, a 

formação de professores e gestores assume o lugar de um recurso fundamental para a garantia 

do preparo sólido dos profissionais que atuarão na alfabetização. A formação desses 

professores alfabetizados passa a ser primordial na qualidade do ensino básico, sendo a base 

para que as outras metas educacionais sejam concretizadas, tendo em vista um país cuja 

educação possui bases sólidas. A gestão educacional, como uma das dimensões da prática 

institucionalizada escolar que caracterizam alguns dos profissionais da educação, assume 

relevância a ser considerada neste trabalho de conclusão de curso. A LDBEN estabelece no 

art. 61 que a formação dos profissionais da educação em nível superior, bem como a formação 

continuada e a capacitação para esses profissionais no local de trabalho ou em instituições de 
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educação básica e superior, devem ser promovidas em regime de colaboração entre a União, o 

Distrito Federal, os Estados e os Municípios.  

Estes princípios são reforçados pelo Plano Nacional de Educação (PNE) e têm em 

vista que a valorização do quadro de profissionais da educação, fundamental para que seja 

possível o alcance de outras metas estabelecidas para a qualidade da educação brasileira. O 

PNE reforça, ainda, que profissionais da educação motivados e comprometidos com os 

estudantes são indispensáveis para o sucesso de uma política educacional que busque a 

qualidade referenciada na Constituição Brasileira (BRASIL, 2014).  

Nesse contexto, consideramos relevante pesquisar o Pacto Nacional para 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) como prática inovadora de gestão de políticas públicas 

de educação básica, tendo em vista que essa seria uma ação de formação dos professores 

alfabetizadores e coordenadores, em serviço. Além disso, o PNAIC se apresenta como uma 

política de formação que integra as Universidades públicas e os professores de ensino 

fundamental, fator importante para o fortalecimento das práticas pedagógicas e de gestão 

escolares. 

Dessa maneira, quando falamos em gestão da inovação educacional, pensamos nas 

mudanças que as nossas escolas precisam de modo a atender a diversidade que nela se 

encontra e que, muitas vezes, busca nela a sua única oportunidade de melhorar de vida. No 

entanto, as mudanças, por si só, talvez não representem uma melhora ou a concretização dos 

anseios dos alunos, professores e gestores. Sobre as mudanças colocadas em curso no setor 

educativo, Nóvoa (1999) ressalta a importância de novos mecanismos de formação de 

professores que passem pela autonomia das Universidades e das escolas que possam traduzir a 

diversidade de interesses e de realidades.  

Ainda no sentido da importância da realidade e do contexto, Thurller (2001) considera 

que o estabelecimento escolar é determinante nos projetos de mudanças, pois é ali que os 

professores constroem o sentido de suas práticas profissionais, existindo, assim, uma relação 

entre as mudanças propostas e o sentido com que elas são assumidas e colocadas em prática 

nas escolas.  

Assim, a pergunta-problema da presente pesquisa pode ser assim sistematizada: Quais 

seriam as práticas inovadoras implementadas pelos professores alfabetizadores e 

coordenadores pedagógicos nos processos de gestão como resultado da formação do PNAIC?  
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O objetivo foi investigar como uma ação governamental, na perspectiva da formação 

continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, especificamente para a 

alfabetização na idade certa, constitui uma ação de caráter inovador. Nesse contexto, o 

objetivo específico foi identificar, através das concepções e percepções dos coordenadores 

que atuam na alfabetização dos anos iniciais do ensino fundamental, as inovações que 

resultaram na melhoria da qualidade do ensino. 

Trata-se, portanto, de uma pesquisa de abordagem qualitativa do tipo etnográfico, por 

termos escolhido um grupo de professores e coordenadores de uma escola, especificamente, 

para essas análises com a implementação de questionários no município de Bauru.  

Este trabalho de conclusão de curso está organizado em capítulos organizados da 

seguinte forma: fundamentação teórica, metodologia, resultados e análise dos dados.  

Na seção 2, procuramos definir a metodologia utilizada na pesquisa, bem como o 

embasamento teórico para o alcance dos objetivos estabelecidos, sendo fundamentados nos 

autores Gil (2002) e Minayo (2001). 

A seção 3, intitulada “Fundamentação teórica”, está divida em dois subtítulos. No 

primeiro, “Inovação em educação”, são introduzidos alguns conceitos sobre a inovação no 

contexto educacional com base nos autores Ferreti (1995), Saviani (1995), Messina (2001), 

Veiga (2003), Maciel (2004) e Amorin (2015). Em seguida, no subitem intitulado “Políticas 

Públicas na educação brasileira”, retomamos as principais políticas de formação para 

alfabetização até o atual processo de formação do PNAIC. E, no terceiro subitem, procuramos 

falar especificamente dos principais eixos norteadores do PNAIC e sua relação com a gestão 

democrática.  

Na seção 3, o foco das análises com a apresentação dos resultados e discussão desses 

dados.  
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2. METODOLOGIA  

2.1. O método qualitativo 

O método utilizado, nesta pesquisa, foi delineado a partir do objetivo deste trabalho 

que se baseou investigar como uma ação governamental, na perspectiva da formação 

continuada de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, especificamente, para a 

alfabetização na idade certa, constitui uma ação de caráter inovador. Assim, constatou-se ser 

mais apropriada, para a fidedignidade da pesquisa, a abordagem qualitativa do tipo 

etnográfico, por ter sido realizada com um grupo de professores e coordenadores de uma 

escola, especificamente, para essas análises, com a implementação de questionários no 

município de Bauru.  

A abordagem qualitativa apresenta-se como mais indicada pela capacidade que essa 

abordagem tem de aproximar o pesquisador da experiência do indivíduo que é singular. De 

acordo com Minayo (2001), a abordagem qualitativa apresenta todos os requisitos e 

instrumentos para ser considerada e valorizada como um construto científico, permitindo 

contextualizar a experiência e a vivência de uma pessoa no âmbito da história coletiva e pela 

cultura do grupo em que ela se insere. Ainda, para uma pesquisa desta natureza, a autora 

considera que toda compreensão guarda em si uma interpretação e isto requer o entendimento 

das contradições resultantes das relações de poder, das relações sociais de produção, das 

desigualdades sociais e de interesses.   

Embora esta pesquisa possa apresentar um caráter descritivo, por termos sistematizado 

os dados por meio de descrições e percepções dos coordenadores que participaram desta 

formação, consideramos esta ser do tipo etnográfico por dar conta de aspectos inseridos na 

cultura organizacional. Dessa maneira, as categorias de análises consideraram aspectos dos 

conteúdos da formação, bem como dimensões das práticas de apoio à gestão dos professores 

alfabetizadores.  

Além disso, o caráter descritivo permeia a pesquisa etnográfica que estuda a cultura de 

um grupo. Conforme afirma Godoy (1995, p. 28), a pesquisa etnográfica “abrange a descrição 

dos eventos que ocorrem na vida de um grupo (com especial atenção para as estruturas sociais 

e o comportamento dos indivíduos enquanto membros do grupo) e a interpretação do 

significado desses eventos para a cultura do grupo”.  
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Com o objetivo de dar voz ao significado atribuído pela cultura escolar, nesses grupos, 

à formação do PNAIC, foram aplicados questionários aos professores e coordenador de uma 

escola de Bauru, visando a captar suas interpretações das ações desencadeadas no ambiente 

escolar. A observação do processo de formação, desde a coordenação adjunta da Unesp - 

Bauru, bem como no cotidiano da escola, compõe o quadro do caráter etnográfico atribuído a 

esta pesquisa.  

 

2.2 Instrumento de pesquisa 

Esta pesquisa delineou-se a partir de três instrumentos: aplicação de questionário com 

professores e coordenadores, observação da formação do PNAIC e análise documental. 

 

2.2.1 Questionário 

Gil (2002) define o questionário como um conjunto de questões que são respondidas 

por escrito pelo entrevistado que tem como característica a obtenção de dados a partir do 

ponto de vista dos pesquisados. Para o autor, o questionário é bastante útil para obter 

informações sobre o que as pessoas sabem, esperam ou sentem em relação as coisas 

precedentes e tem a vantagem de ser o meio mais rápido e barato de obtenção de informações, 

além de não exigir o treinamento de pessoal e garantir o anonimato. 

Assim, os dados coletados para esta pesquisa foram obtidos por meio de questionários 

implementados com coordenadores e professores alfabetizadores visando a captar o seu ponto 

de vista sobre o caráter inovador da formação do PNAIC. Foram elaborados dois 

questionários específicos para os professores e coordenadores que constam no apêndice 1 e 2 

ao término deste trabalho.   

Antes de aplicar o questionário, foi realizada uma visita à escola onde tive uma 

recepção acolhedora. Neste contato inicial, foi explicitado o objetivo desta pesquisa e 

levantadas as primeiras impressões. Nesta conversa inicial, a gestão relatou a importância do 

PNAIC e como ele tem sido recebido pelos professores.  
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2.2.2 Observação 

As observações da formação do PNAIC foram realizadas de forma presencial e pela 

observação e análise do portfólio que contém todo o material e relatos dos encontros. É 

importante destacar que este portfólio é uma construção do grupo de formadores de Bauru. As 

observações da formação tiveram como foco a gestão com o objetivo de identificar a 

abordagem realizada e relacioná-la com a proposta oficial, bem como a visão dos professores 

e da gestão da escola escolhida para a pesquisa. Foi seguido um roteiro de observação no qual 

foram organizados aspectos com relação à estrutura, conteúdos abordados e as dificuldades 

observadas. Na observação da formação, a pesquisadora sentou-se ao fundo da sala, de modo 

que pudesse realizar as anotações sobre a estrutura do curso e os principais conteúdos 

abordados. Do APÊNDICE 3, consta o registro da observação da formação e, no ANEXO 2, 

constam trechos relevantes da observação do portfólio – um dos modos de finalização do 

processo implementado no ano de 2016. Esses registros da observação abrangem o início da 

ação, com a capacitação dos Orientadores de Estudo e Supervisores, assim como a 

finalização, pois o Portfólio é uma técnica amplamente utilizada por grupos de professores 

alfabetizadores e coordenadores. 

 

2.2.3 Análise documental 

 De acordo com Gil (2002), a análise documental consiste em uma valiosa abordagem 

de dados qualitativos, sendo que enquanto na pesquisa bibliográfica as fontes são constituídas 

por materiais impressos, na análise documental são considerados os mais diversos 

documentos que possam ser contribuir como fonte de informação como leis, regulamentos, 

normas, pareceres, jornais, revistas, livros, tabelas estatísticas e arquivos escolares.  

Assim, a análise documental deste trabalho contemplou uma pesquisa do plano de 

gestão da escola buscando os indícios de construção coletiva, do princípio da gestão 

democrática e do apoio da gestão no trabalho de alfabetização na escola.  

Consideramos importantes a contextualização histórico e social dos processos 

educativos. Por isso, realizamos um levantamento dos principais fatores históricos e 

socioeconômicos das cidades pertencentes à Diretoria de Ensino de Bauru, com base nos 

dados estatísticos disponíveis no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

e do Inep de 2006 a 2015. E complementado a partir de dados disponibilizados pela Secretaria 

do Planejamento e Desenvolvimento Regional do Governo do Estado de São Paulo, 
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levantamento de fevereiro de 2013 para melhor esclarecimento sobre os principais dados 

socioeconômicos da região de Bauru. E complementado pela pesquisa realizada por Dedecca, 

Montali e Baegninger (2009), sobre Estudos Regionais do Polo Econômico de Bauru.  

 Consideramos este estudo necessário, pois, de acordo com a Coordenadoria de Gestão 

da Educação Básica (CGB) para os anos iniciais do ensino fundamental, existem 15 polos de 

Formação do PNAIC no Estado de São Paulo, sendo que Bauru é o Polo 11 de formação que 

contempla 53 municípios, distribuídos em quatro Diretorias de Ensino: Bauru, Jaú, Botucatu e 

Avaré. Contudo, foi realizada uma pesquisa sobre os principais dados socioeconômicos dos 

municípios pertencentes à Diretoria de Ensino de Bauru que abrangem a microrregião dos 

municípios de Agudos, Arealva, Avaí, Balbinos, Bauru, Cabrália Paulista, Duartina, Iacanga, 

Lençóis Paulista, Lucianópolis, Paulistânia, Pirajuí, Piratininga, Presidente Alves, 

Reginópolis e Ubirajara. Os principais dados socioeconômicos da microrregião dos 

municípios pertencentes à Diretoria de ensino Bauru constam no anexo 3 ao término deste 

trabalho.  

Nesse sentido, a pesquisa bibliográfica teve início com a análise desses dados já 

sistematizados. Esses dados foram organizados em tabelas que constam no ANEXO 3, ao 

final deste trabalho. 

2.3 Sobre a escola e os participantes da pesquisa 

A escola onde foi realizada a pesquisa é uma instituição mantida pelo governo 

municipal, localizada no bairro Núcleo Fortunato Rocha Lima de Bauru - São Paulo. Trata-se 

de um bairro residencial, de região periférica, na região noroeste da cidade, distante de cerca 7 

km do centro da cidade e com fácil acesso à Avenida Nações Norte. A região é conhecida 

pela violência que, em grande parte, está ligada principalmente ao tráfico de drogas. De modo 

geral, o bairro é constituído por famílias com baixa escolaridade e trabalhadora, vindas de 

diversas regiões da própria cidade. O serviço de saúde prestado à região ainda é precário, 

havendo apenas um posto de Saúde no Parque Jaraguá.  

O bairro foi construído como parte de um programa de ‘desfavelamento’ da cidade de 

Bauru, desenvolvido por meio de um mutirão com o objetivo de atender às famílias que 

moravam em áreas de risco na cidade. Assim, as casas foram sendo construídas pelas próprias 

famílias inscritas no programa aos sábados e domingos. O mutirão ocorreu em duas etapas 

que compreendiam grupos de moradores das favelas São Manoel e da Vila Zillo e outras. Na 

segunda etapa, antes que a infraestrutura fosse terminada, o receio de que não fossem 
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contempladas pela razão do término do mandado do prefeito, que assumia a prefeitura na 

época, levou as famílias a ocuparem suas casas ainda inacabadas.  

A instalação em um bairro sem infraestrutura adequada pode ter sido uma das causas 

do crescimento dos índices de criminalidade local e grande insegurança aos moradores. Ao 

longo dos anos, o bairro foi desenvolvendo-se, surgindo Creches, Escolas de Educação 

infantil e de Ensino Fundamental e Projetos Sociais, sendo gradativamente asfaltado, com 

acesso à linhas de transporte coletivo e instalação de setores de serviços (minimercado, 

padaria e bares). 

A escola atende aos anos iniciais do Ensino Fundamental e atende, hoje, 

aproximamente 600 alunos entre 6 a 14 anos. A escola funciona, no período matutino, das 

7h30 às 11h30 e, no período vespertino, das 13h00 às 17h00. Há, na escola, um total de 33 

professores em seu quadro, sendo 23 Professores de Educação Básica de Ensino Fundamental, 

03 de artes, 02 de Educação Física, 03 de Educação Especial e 01 Coordenadora pedagógica. 

A administração compõe-se de 01 Especialista em Gestão Escolar, como diretora de Escola, 

em regime de substituição; 01 Professor de Educação Básica Fundamental como Assistente de 

Direção; 01 Secretária de Escola; 01 Inspetor de Aluno; 04 Serventes de Escola; 02 Serventes 

de Escola e 02 merendeiras. 

A escola possui um acervo literário com aproximadamente 3.842 exemplares 

composto por livros paradidáticos, enciclopédias e dicionários, livros didáticos para consulta e 

pesquisa, livros de literatura infantil, livros de literatura infanto-juvenil, gibis, revistas e 

periódicos. Possui, ainda, materiais pedagógicos específicos como tangran, sólidos 

geométricos, blocos lógicos, letras plásticas, loto aritmético, alfabetos de madeira fixados nas 

salas de aulas, alfabetos móveis, tabelas numerais, brinquedos diversos, fantoches, bolas, 

corda, quebra-cabeça, globo terrestre, mapas, jogos de xadrez e dama. Possui 09 salas de 

aulas, sala de recursos áudio visuais, cozinha, 02 banheiros adaptados para alunos com 

deficiência, 01 cozinhas para merenda escola e 01 para funcionários, quadra poliesportiva 

coberta, pátio e corredores cobertos, pequena área verde interna. 

A escola mantém um bom relacionamento com a comunidade em relação à 

preservação, embora ainda enfrentem problemas com invasões do prédio, observa-se a 

participação dos familiares no dia a dia escolar, porém ainda é pequena a participação nas 

reuniões bimestrais. Em geral, os alunos desta escola enfrentam dificuldades na garantia aos 

cuidados elementares, muitos têm a convivência diária familiar com drogas e álcool tornando-
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se fatos banais. Outros possuem condições melhores com famílias que lutam contra as 

dificuldades para oferecer condições melhores de vida e estudo aos seus filhos. Para alguns 

alunos, o estudo torna-se a única forma de melhorar suas condições de vida, para outros a 

escola insere-se em uma atividade da rotina desconectada de suas finalidades. 

Participaram, como sujeitos da pesquisa, em seu caráter etnográfico, um professor 

coordenador e 8 professores alfabetizadores. Esses professores responderam a perguntas 

referente a sua formação e perguntas que tinham como objetivo captar suas concepções no 

que se refere à formação do PNAIC e sua aplicação na sala de aula.  A primeira parte do 

questionário é comum aos professores e coordenador, na qual são perguntados a idade, sexo, 

tempo de magistério e formação acadêmica. Na segunda parte do questionário, o coordenador 

respondeu a perguntas no que se refere à formação do PNAIC e sua aplicação na sala de aula 

e nos processos de gestão.  

Os participantes são todos do sexo feminino com formação superior completa, têm 

idade média de aproximadamente 35,6 anos e possuem um tempo médio de magistério de, 

aproximadamente, 11,9 anos. A Erro! Autoreferência de indicador não válida.Tabela 1 

apresenta os dados de idade e tempo de magistério dos professores que participaram desta 

pesquisa. 

 

Tabela 1: idade e tempo de magistério dos participantes da pesquisa 

Idade (anos) Tempo de magistério (anos) 

32 10 

36 13 

48 9 

44 16 

31 13 

36 18 

31 8 
30 10 

32 10 

Fonte: Dados organizados pela autora. 

 

Os demais dados presentes nos questionários serão discutidos, posteriormente, na 

seção 4 (Análise dos dados). 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Ao se pensar na escola como instituição constituída no formato em que se encontra 

hoje podemos pensar nos princípios em que ela deve estar fundamentada, partindo da reflexão 

de que é datada historicamente, fruto de uma sociedade industrial visando a formação de mão 

de obra para a indústria. Segundo Coimbra (1989), é de fundamental importância para uma 

atuação mais crítica em educação repensar as funções que esta instituição exerce em nossa 

sociedade, e nos mitos da igualdade social e de oportunidades para todos, da neutralidade 

científica, mitos que colocam a escola acima da luta de classes e isolada de uma formação 

social específica. 

Para Lombardi (2005), ao se pensar na conformação e no desenvolvimento da 

educação capitalista ou qualquer outra dimensão da vida social, faz-se necessário considerar o 

contexto em que surgem e se desenvolvem, especificamente nos movimentos contraditórios 

emergidos da luta entre burguesia e proletariado e que assumem as características próprias dos 

processos históricos de cada uma das formações sociais em articulação às relações e divisões 

do trabalho próprias do modo capitalista de produção de existência do homem. 

Sacristán (2001), por sua vez, afirma que a escolaridade obrigatória passou a ser 

tomada como uma dimensão essencial e natural de nossas vidas, como qualidade acrescentada 

que condiciona o futuro, pois confere nova identidade social aos alunos na fase da infância ou 

da adolescência: crianças e adolescentes têm direitos a receber educação obrigatória, bem 

como referenciais para a construção da subjetividade para acreditarmos que somos e temos 

determinados valores em relação a outros. 

Estas reflexões parecem ser necessárias considerando o fato de que a escola tem sido o 

lugar onde as crianças tem passado a maior do seu tempo. E, assim, da responsabilidade como 

educadores em refletir sobre a função da escola e os valores humanos tão necessários para 

uma sociedade mais democrática. Parece ser responsabilidade de todos a inquietude com as 

consequências de uma civilização globalizada, imersa no consumismo desenfreado e no 

individualismo crescente. 

Percebe-se a partir de alguns autores, como Ferreira (2004), que quando se fala em 

gestão democrática, esta preocupação está nos valores humanos, em uma nova ética que se 

fundamente em fraternidade, solidariedade, justiça social, respeito, bondade e emancipação 
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humana, no sentido de humanização e de formação de todas as pessoas que habitam este 

planeta.  

Parece ser necessária a consciência de sermos cidadãos do mundo como apontado por 

Morin (2011), um pensamento policêntrico capaz de apontar o universalismo consciente da 

unidade/diversidade da condição humana, que nos leve à sabedoria de viver junto, que 

desenvolva a unidade, a mestiçagem e a diversidade contra a homogeneização e o 

fechamento, uma educação da ética planetária. 

É neste cenário que carrega tanto os traços do passado como as demandas que 

emergem do mundo globalizado e tecnológico, que os educadores se encontram tentando 

pensar em como educar. Dessa maneira, como apontado por Tardif (2011), os sistemas de 

ensino ocidentais se encontram atualmente diante de exigências e desafios sem precedentes, 

exigindo-se cada mais que os professores sejam capazes de lidar com os inúmeros desafios 

que foram suscitados pela escolarização de massa em todos os níveis do sistema de ensino. A 

inovação parece ser um fator necessário à compreensão do processo histórico de 

democratização da escola pública e básica. 

 

3.1 Inovação em educação  

Ao tratar do tema das inovações educacionais observa-se que este tem sido tratado em 

estudos da UNESCO na América Latina norteados pelos princípios da Educação para todos e 

pela iniciativa “Comunidade de Aprendizagem”. De acordo com um estudo desenvolvido pela 

UNESCO, em 2002, foram destacadas inovações vinculadas à abertura da escola para a 

comunidade em ações que promovem diferentes formas de participação comunitária e 

inovações vinculadas ao desenvolvimento de estratégias de ensino e de capacitação de 

docentes com a finalidade de responder às demandas colocadas pelas escolas em situação de 

pobreza.   

No entanto, segundo Messina (2001), as pesquisas da UNESCO no âmbito da América 

Latina demonstram que este é um conceito complexo a ser definido, tendo sido, muitas vezes, 

tomada com um fim em si mesmo. Ainda, para a autora no campo educacional, o conceito e a 

prática da inovação tornou-se referência obrigatória a partir dos anos setenta, empregada no 

sentido de melhorar o estado das coisas vigente.  
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Este tema é adotado em grande parte como recurso nos processos de gestão e 

organização de empresas, um processo comum na história da gestão escolar. De acordo com a 

perspectiva de inovação definido pela OCDE (1992), trata-se de um termo polissêmico: “um 

conjunto de novos procedimentos e processos de melhoramentos de produtos e processos, 

novas formas de organização e gestão, novas formas e iniciativas originais na formação, 

qualificação, atualização e participação da mão-de-obra em todos os níveis”. Esta definição 

abrange vários setores da sociedade desde a gestão à atualização de mão-de-obra e também o 

fato de ser um processo ou um novo procedimento.  

Dessa maneira, parece ser consenso em tomar a inovação como algo que reorganiza o 

que já existe. Buscando o significado da palavra, Amorim (2015) nos apresenta a origem da 

palavra inovação que vem do latim in e novare e tem como significado fazer algo novo, 

alterar ou renovar algo já existente, é um processo que se inicia com uma mudança naquilo 

que já está sendo realizado. Dessa maneira, a inovação não precisa, necessariamente, ser algo 

totalmente novo, pois pode ser o resultado de um processo que já vem sendo realizado. 

Embora seja frequente o seu uso na administração de empresas esta também é objeto 

de estudo da sociologia. Buscando o significado dado pelo dicionário de Ciências Sociais 

observa-se que o conceito enfatiza o caráter qualitativo da inovação da seguinte forma: 

“qualquer pensamento, comportamento ou coisa que é nova por ser qualitativamente diferente 

das formas existentes” (apud REIS, 2001, p. 7). Além do caráter qualitativamente diferente 

que a inovação pode apresentar, é interessante notar que ela também pode ser um pensamento 

ou um comportamento, podendo ser algo não tangível. 

Este caráter qualitativo apontado pelas Ciências Sociais talvez se aproxime da maneira 

como Wereber (1995, p. 266) conceitua o termo inovação, pois para o autor esta tem uma 

conotação valorativa “na medida em que significa: mudar para melhor, dar um aspecto novo, 

consertar, corrigir, adaptar a novas condições “algo” que está superado, que é inadequado, 

obsoleto etc.” De acordo com esta concepção, poderíamos pensar que quando a inovação 

acontece é porque algo que foi substituído ou modificado ficou obsoleto, por isso foi 

superado. No entanto, pode-se perguntar se a mudança é sempre para melhor. 

Observando as várias definições do que é a inovação ressalta-se o fato de não ser algo 

espontâneo, mas um processo que exige planejamento, componente estes ressaltados por 

Messina (2001, p.226) que identifica dois componentes que distinguem a inovação: “a) a 

alteração de sentido a respeito da prática corrente e b) o caráter intencional, sistemático e 



 

25 
 

planejado, em oposição às mudanças espontâneas”.  Dessa maneira, reflete-se que existe uma 

prática corrente e um processo intencional que sistematiza e planeja ao contrário de mudanças 

espontaneístas.  

No entanto, ao se falar em inovação educacional é importante destacar que, conforme 

apontado por Amorim (2015, p. 6), um processo inovador precisa ter “um alcance social, 

educacional, cultural, tecnológico e que possa ampliar as possibilidades existentes em relação 

à qualidade humana e material do que está em processo”. Assim, a inovação é vista de acordo 

com a qualidade humana que se pretende melhorar no sentido de ampliar suas possibilidades. 

 Observa-se que é levantado a importância do fator humano do que está em processo e, 

sendo assim, o valor das relações sociais que produz e reproduz a existência humana e as 

inovações como processos socioculturais. De acordo com Maciel (2004, p. 9) “a produção, a 

socialização e o uso de conhecimentos e informações, assim como a conversão destes em 

inovações, constituem processos socioculturais e que tais práticas e relações inscrevem-se no 

espaço e na própria produção do espaço”.  

Ferretti considera que: 

a produção de inovações como a criação de respostas novas aos desafios oferecidos 
por um dado contexto, a partir da análise crítica do mesmo e das contribuições 
efetivas que tais respostas podem oferecer para enfrentar os desafios e produzir 
melhorias no objeto que é alvo de inovação. Por adoção crítica de inovações 
estamos entendendo a submissão das mesmas à análise retro-mencionada e sua 
adaptação às condições e exigências locais para fazer face aos desafios. Há que 
distinguir esta adoção da que também submete a inovação à crítica, mas apenas 
àquela crítica que se preocupa com as características eminentemente técnicas da 
mudança ou com suas dimensões estritamente psicopedagogica, minimizando ou 
desconsiderando, no todo ou em parte, as necessidades impostas pela realidade 
educacional ou pela realidade sócio-política.  (FERRETTI, 1995, p. 81). 

 

Vários fatores se inscrevem nos processos inovadores que não podem ser 

desconsiderados correndo o risco de permanecerem no nível da técnica e continuarem tão 

obsoletos quanto antes. Destaca-se a realidade educacional e a realidade sócio-política. Dessa 

maneira, consideramos necessária uma retomada de autores que abordam a inovação 

educacional e que a submetem a uma análise crítica que considera o todo. 

Garcia (1995), considera que qualquer estudo sobre a inovação educacional deve estar 

associado a uma análise das condições de evolução histórica do país. Para este autor, nesta 

evolução, existe uma matriz externa que determina os rumos da educação, ficando evidente 

que muitas tentativas de inovações educacionais resultaram em tentativas desesperadas de 
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modernizar, implantando no país o que dá resultados lá fora. Neste sentido, o autor aponta que 

estas tentativas resultam no que ele chama de transplantação cultural. Para ele, a 

transplantação cultural não resulta apenas em importar algo que é considerado bom, mas em 

atitudes e efeitos que se configuram em um contexto cultural. Ao importar modelos prontos 

impede-se a geração de soluções nativas, além de condicionar os educadores a esperarem por 

soluções mágicas.  

Dessa maneira, para Garcia (1995), no Brasil a atitude clássica da inovação 

educacional operou mudanças apenas ao nível das metodologias de ensino, embora sem 

descartar a possibilidade de terem sido inovações, esta seria uma compreensão parcial do 

problema, pois elas precisariam ser analisadas no conjunto de outras mudanças levando-se em 

conta objetivos, valores e participação, e necessitam, ainda, de um clima maior de tolerância e 

de possibilidade de criação. 

Destacam-se ainda, os estudos de Saviani (1995), no qual o autor analisa a inovação 

em relação às quatro concepções fundamentais de Filosofia da Educação que perpassam a 

evolução da organização escolar desde o momento em que a sociedade atual assume 

contornos definidos com a consolidação do poder burguês: (1. Concepção humanista 

tradicional, 2. Concepção humanista moderna, 3. Concepção analítica e 4. Concepção 

dialética).  

Na concepção humanista tradicional, o autor considera sendo marcada pela visão 

essencialista de homem cabendo à educação conformar-se à essência imutável do homem, 

portanto, não há lugar para o tema inovação que acaba ocupando um lugar acidental. Saviani 

(idem, p. 20), coloca a seguinte questão: em relação a que algo pode ser considerado 

inovador?  e a partir desta questão propõe o primeiro critério para se caracterizar a inovação 

“inovador é o que se opõe a tradicional”. Contudo, o autor destaca que na concepção 

humanista moderna, a educação passa a centrar-se na criança e não mais no educador, naquele 

adulto antes considerado completo e acabado em oposição à criança considerada imatura e 

inacabada. Nesta perspectiva a experiência educativa ao invés de centrar-se no educador, 

centra-se no educando; ao invés de subordinar os métodos aos fins (o homem adulto), 

subordina os fins aos métodos. Portanto, nesta perspectiva, inovar será alterar essencialmente 

os métodos, as formas de educar.   

Na concepção analítica de Filosofia da Educação, que trata do contexto linguístico 

prevalece a análise lógica da linguagem educacional, sendo assim o significado de “inovação” 
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depende de uma análise do contexto linguístico em que ela é utilizada. Para o autor, em todos 

esses casos, a inovação permeia as dificuldades do processo educativo, sem referência ao 

contexto, sem questionar as próprias finalidades da educação.  Neste sentido, na concepção 

dialética inovar será colocar a educação a serviço de novas finalidades, ou seja, a serviço da 

mudança estrutural da sociedade: 

Dizer que algo é inovador porque se opõe ao tradicional significa aqui não apenas 
substituir métodos convencionais por outros. Trata-se de reformular a própria 
finalidade da educação, isto é, colocá-la a serviço das forças emergentes da 
sociedade (SAVIANI, 1995, p.24) 

 

Estes autores permitem uma análise contextualizada das situações educacionais pelas 

quais o país passou, para que seja possível a partir do que já se realizou planejar, sistematizar 

inovações que visem a melhora da qualidade humana dos estudantes, professores e do país 

como um todo. 

Consideramos relevante ressaltar que o professor brasileiro Paulo Freire trouxe 

conceitos inovadores para a educação tornando-se uma forte referência para os estudos 

educacionais entre eles sobre a importância da autonomia educativa, da humanização e da 

ética. Em seu livro Pedagogia da autonomia publicado no ano de 1996, Freire faz uma crítica 

ao ensino bancário, afirmando que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

possibilidades para a sua construção. Freire (2011, p. 26) afirma que na relação do aprender é 

preciso respeitar os saberes que os educandos trazem, saberes construídos na prática 

comunitária, em um “processo que pode deflagrar no aprendiz uma curiosidade crescente, que 

pode torna-lo mais e mais criador”. Na concepção do autor quanto mais se exerça a 

capacidade de aprender criticamente, mais se desenvolve a curiosidade epistemológica, o que 

exige a presença de educadores e educandos que tornem criadores, investigadores, inquietos, 

rigorosamente curiosos, humildes e também persistentes. 

O respeito aos saberes dos educandos é um conceito inovador diante de um ensino 

autoritário, pois enfatiza a relação de respeito mútuo entre educador e educandos, pois ambos 

são sujeitos na relação do aprender. Esta questão pode ser observada por Resende (1989) que 

afirma que considerar o aluno, principalmente aqueles oriundos das classes populares alguém 

desprovido de cultura e alheio a todo espaço geográfico histórico, é consequência de um 

ensino baseado na ‘des-historização’, no estudo de um espaço geográfico em que o aluno não 

participa e que não ajuda a moldar, dessa forma, a verdade geográfica torna-se alheia a ele. 

Embora a pesquisa desta autora tenha como objeto de estudo o ensino de geografia, a atitude 
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perante o aluno se estende a todas as disciplinas e na escola como um todo. Esta atitude 

reflete o histórico elitista em que a escola se firmou, pois, sendo uma vez voltada para uma 

determinada classe tem transformado devagar e a muito custo para outro público. 

Este histórico é pertinente, pois remonta ao ensino da língua portuguesa escolar e na 

variedade elevada à categoria de norma culta em que se fundamenta. Geraldi (2006) aponta 

que o valor de uma variedade linguística é reflexo do poder e da autoridade que os seus 

falantes têm nas relações sociais e econômicas que fazem parte: 

Sabemos que a forma de fala que foi elevada à categoria de língua nada a tem a ver 
com a qualidade intrínseca dessa forma. Fatos históricos (econômicos e políticos) 
determinaram a “eleição” de uma forma como a língua portuguesa. As demais 
formas de falar, que não correspondem à forma “eleita”, são todas postas num 
mesmo saco e qualificadas como “errôneas, “deselegantes”, “inadequadas para a 
ocasião etc” (GERALDI, 2006, p. 43). 

 

No entanto, Bezerra (2007) ressalta que os avanços dos estudos linguísticos 

proporcionados pela Linguística contribuíram para descrever e explicar a língua e o processos 

de ensino/aprendizagem. Ainda, de acordo com o autor, as principais teorias que influenciam 

a metodologia de ensino nas últimas décadas do século XX e primeiros anos do século XXI 

são: a teoria sócio-interacionista vygotskana de aprendizagem, as de letramento e as de 

texto/discurso que trazem conceitos cognitivos, sócio-políticos, enunciativos e linguísticos no 

processo de ensino/aprendizagem da língua. O autor ressalta que a concepção de 

aprendizagem que resulta da interação dialética de um sujeito com outros, enfatiza a 

importância da dimensão social no processo de desenvolvimento humano e, assim, a 

importância da escola no acesso ao conhecimento científico que deve proporcionar desafios, 

exigências e estímulos para que o intelecto conquiste estágios mais elevados de raciocínio. 

A ênfase na interação social na construção do conhecimento coloca em questão, ainda, 

a necessidade de um currículo multiculturalmente orientado que não se baste em trabalhar 

conteúdos de forma isolada, mostrando apenas o produto e omitindo os processos, os conflitos 

envolvidos ao longo do percurso, questões importantes que poderiam ser problematizadas e 

discutidas em sala de maneira crítica.  

Essa questão é levantada no texto publicado pelo Departamento de Políticas de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental (DPE), vinculado à Secretaria de Educação Básica 

(SEB), do Ministério da Educação (MEC), “Indagações sobre o currículo: Currículo, 

Conhecimento e Cultura” ao se tratar dos conhecimentos curriculares. No texto afirma-se que 
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um certo grau da descontextualização faz-se necessário, pois não se pode reproduzir na escola 

os conteúdos tal como funcionam no contexto de origem, porém uma forte 

descontextualização pode provocar a perda de sentido. Pois, o que se observa é que no 

processo de descontextualização dos saberes e das práticas costuma-se omitir o processo de 

produção, com todos os seus conflitos e interesses, dando uma impressão de pronto, acabado, 

perdendo-se a complexidade do trajeto.  

No entanto, as mudanças colocadas como necessárias para a inovação educacional 

podem pressupor rupturas, não cabendo sempre uma reorganização do que antecede, 

principalmente, quando se fala em paradigmas e em emancipação. Neste sentido, Cunha 

(2003) considera a inovação em relação à dimensão emancipatória, dizendo que esta 

pressupõe a ruptura com modelos paradigmáticos. Esta ruptura não seria com a pretensão de 

se negar a história, mas sim, no sentido de partir desta para se trabalhar na mudança, na 

transformação. Ainda, para a autora, este posicionamento implica o reconhecimento da 

diferença para o gerir das relações sociais com os alunos.  

Podemos entender que gerir as relações sociais com os alunos no sentido do respeito a 

diferença requer a ruptura com modelos paradigmáticos preconceituosos. Portanto, o 

reconhecimento da diferença é imprescindível para gerir as relações preconceituosas 

historicamente exigentes em nossa sociedade e que se perpetuam no ambiente escolar, seja 

por serem reforçados pelas próprias práticas escolares, por não serem trabalhados ou por 

outros motivos. De acordo com Freire (2011) as práticas preconceituosas de raça, de classe, 

de gênero se constituem em uma ofensa à substantividade do ser humano e negam 

radicalmente a democracia. 

O fator democrático se insere neste processo de ruptura e de maior participação dos 

sujeitos nas decisões. Segundo Veiga (2003), a consolidação da educação básica e superior 

como direito de todos os cidadãos é objetivo do governo e da sociedade, não só garantindo o 

acesso e permanência dos estudantes, como também, deve estar articulado à construção do 

projeto político-pedagógico de qualidade que esteja comprometido com as necessidades 

sociais e culturais da população. Ainda, segundo a autora, a questão da inovação e do projeto 

político-pedagógico requer a preocupação fundamental enfrentada pelo sistema de ensino que 

seria melhorar a qualidade da educação pública para que todos aprendam mais e melhor. 

Dessa maneira, a questão da inovação é contextualizada com o objetivo de melhorar a 
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educação pública do país, bem como ao nascimento de uma nova ciência não dicotomizante e 

fragmentada:  

Considerando a inovação uma produção humana, parto da ideia de que suas bases 
epistemológicas estão alicerçadas no caráter emancipador e argumentativo da 
ciência emergente. A inovação procura maior comunicação e diálogo com os saberes 
locais e com os diferentes atores e realiza-se em um contexto que é histórico e 
social, porque humano. A ciência emergente opõe-se às clássicas dicotomias entre 
ciências naturais/ciências sociais, teoria/prática, sujeito/objeto, 
conhecimento/realidade. Trata-se, portanto, de buscar a superação da fragmentação 
das ciências e suas implicações para a vida do homem e da sociedade (...). Os 
processos inovadores lutam contra as formas instituídas e os mecanismos de poder. 
É um processo de dentro para forma. Essa visão reforça as definições emergentes e 
alternativas da realidade. Assim, ela deslegitima as formas institucionais, a fim de 
propiciar a argumentação, a comunicação e a solidariedade. (VEIGA, 2003, p. 274) 

 

Percebe-se que a inovação vem sendo abordada como uma demanda que deve nascer 

dos sujeitos como forma de emancipação. Segundo Medeiros (1997), a emancipação está 

intimamente ligada ao desenvolvimento da consciência moral, em um processo de 

desenvolvimento da heteronomia para a autonomia crítica-reflexiva. Ainda, para este autor, a 

emancipação envolve dimensões linguísticas, cognitivas e interativas, relaciona-se com 

libertação em relação a parcialidades, relaciona-se com o auto-entendimento para o ganho da 

autonomia, com a possibilidade de falar e ser ouvido, de expressar-se num nível 

comunicacional entre dois ou mais sujeitos, implica em estabelecer interação entre os 

diferentes agentes da fala.  

Este processo de passagem da heteronomia para a autonomia é enfatizado por Rios 

(2007) afirmando que a formação moral se dá em meio as relações, pois a autonomia é 

conquistada a partir do exercício da reflexão, cabendo o recurso à ética para que a conquista 

da autonomia se realize.  

Dessa maneira, a inovação é enfatizada como fator emancipador que se dá em um 

processo de passagem da heteronomia para a autonomia e que ocorre em meio as relações 

sociais e, portanto, requer o domínio comunicacional para que seja possível estabelecer 

interações entre os agentes da fala, que podem ser um ou mais sujeitos. 

Consideramos a afirmação de Freire (2011, p. 19) de que “não podemos nos assumir 

como sujeitos da procura, da decisão, da ruptura, da opção, como sujeitos históricos, 

transformadores, a não ser assumindo-nos como sujeitos éticos”. Podendo complementar-se 

com a consideração de Ferreira (2004) de que se faz necessária a construção coletiva na 
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escola e no mundo, de uma nova ética humana e solidária mediada pelo diálogo, a verdadeira 

forma de comunicação humana, para a superação das estruturas de poder autoritários. 

Outro fator se faz necessário quando se fala em mudança. De acordo com Amorim 

(2015), a existência de uma capacidade de mudar, de transformar ou revolucionar o que está 

em processo é necessário para que os processos inovadores aconteçam.  

O fator reflexão também é apontando como sendo necessário para a inovação, bem 

como a capacidade de mudar e de ser vista como uma oportunidade de melhorar a qualidade 

humana e profissional de todos. Segundo Libâneo (2001, p. 27), a mudança precisa ser vista 

como uma oportunidade de crescimento profissional e de fortalecimento da identidade 

profissional, desenvolvendo uma atitude “crítico reflexiva, isto é o desenvolvimento da 

capacidade reflexiva com base na própria prática, de modo a associar o próprio fazer e o 

processo do pensar”. Portanto, requer a atitude de pensar sobre a própria prática de maneira 

que o fazer e o pensar estejam sempre associados. 

No entanto, nem tudo acontece de maneira simplificada, justamente pelo fato de que 

os processos acontecem em meio as relações sociais com pessoas que são históricos e sociais. 

A gestão escolar acontece em meio a diversas situações que convivem tanto com a demanda 

pela mudança como com de resistência a ela, caracterizando um quadro de inércia 

institucional:  

Especificamente no caso da instituição escolar, observa-se a convivência desses dois 
fenômenos - inércia e inovação -, uma vez que a necessidade de enfrentar os novos 
padrões de produtividade e competitividade impostos pelo avanço tecnológico vem 
proporcionando uma redescoberta da educação como componente essencial das 
estratégias de desenvolvimento. No entanto, a escola tem, em sua prática cotidiana 
uma estrutura cujo funcionamento reflete as grandes desigualdades na distribuição 
da renda e se tem apresentado ineficiente e ‘injusta’ na oferta de serviços 
educacionais (REIS, 2001, p. 57). 

 

Neste sentido, consideramos relevante o estudo de Thurler (2011) que relaciona as 

estratégias de mudança com o sentido atribuído pelos professores, pois as mensagens 

dirigidas aos professores e aos grupos só teriam efeito quando entram em ressonância com 

seus pensamentos, valores, cotidiano, com toda uma cultura profissional e de estabelecimento 

escolar. Ainda, para o autor, o estabelecimento escolar é determinante no destino que será 

dado aos projetos de mudança, na construção do sentido que é acionado no momento que a 

mudança é proposta no campo do que é discutível, tendo como resultados fatores coerentes 
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com à cultura e clima social que incluem aceitação, exame crítico e distanciamento cético, no 

qual as discussões serão estabelecidas em torno do objeto em questão. 

Considera-se, ainda, que nem sempre as inovações precisam ser ações promovidas em 

larga escala, pois as ações do cotidiano são tão importantes para o desenvolvimento de 

qualquer processo. Mercado (1999, p. 34) exemplifica bem este fato afirmando que a 

“inovação na escola consiste em levar a cabo pequenas ações cotidianas que tornem possíveis 

as mudanças, a curto ou longo prazo, de maneira que beneficiem o processo de aprendizagem 

do aluno”. Ainda, para o autor, na utilização de novas ferramentas tecnológicas, considera que 

o professor é quem pode provocar um processo inovador nas aulas. Para isso, o professor 

precisa ter interiorizado as novas tecnologias em processo pessoal, maduro e crítico e os 

alunos usuários com espírito crítico com a capacidade de analisar as implicações pedagógicas 

e reais de inovação que estes recursos possibilitam.  

Diante das transformações que ocorrem na sociedade provocadas pela tecnologia, faz-

se necessário a adaptação dos indivíduos às novas formas de Aprendizagem, Educação 

Continuada e formação permanente de professores. 

 

3.2 Políticas Públicas na educação brasileira 

As principais mudanças em termos de política pública educacional no país ocorreram a 

partir da Constituição Federal (1988) que influenciou na construção de outras leis que 

visavam regulamentar as etapas de ensino estabelecidas. Assim, a unidade do sistema de 

ensino nacional tem sido centralizada nessa Constituição Cidadã e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, sendo assim, a busca pela melhoria do sistema de 

ensino tem sido questão perseguida pela gestão educacional que reavalia os paradigmas 

gerenciais passando a afirmar a gestão democrática como novo modelo para o sistema de 

ensino, abrindo espaço a participação da comunidade escolar e local (FREITAS, 2000). 

Parece haver uma ambiguidade entre o consenso de que a gestão democrática é a 

melhor maneira de gerir a escola e o fato de não estar sendo exercida no amago de seu 

significado. De acordo com Vieira (2007) adentramos no século XXI com sérios déficits na 

Educação Básica, lidando com problemas do passado e do presente, sem termos promovido 

uma gestão para o sucesso escolar dos nossos estudantes. 
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Ressalta-se que a LDBEN estabelece no art. 32 que o ensino fundamental é obrigatório 

e gratuito na escola pública, com duração de 9 anos, sendo recomendado a idade de 6 anos 

para o ingresso no 1° ano e prevê como um dos objetivos o desenvolvimento do pleno 

domínio da leitura, da escrita e do cálculo. No entanto, os indicativos são de que os problemas 

se apresentam desde as séries iniciais e se estendem até o ensino médio, o que torna mais 

preocupante é o fato de ainda não termos resolvido estes problemas e parecer estarmos 

distantes de uma solução. 

Mesmo não tendo sido resolvidos, muito tem sido discutido a respeito dos problemas 

que se apresentam em torno da qualidade educacional. E a questão da qualidade do ensino 

ofertado aos nossos estudantes levaram a se pensar na necessidade se criar mecanismos que 

dessem conta da formação continuada dos professores alfabetizadores como política pública. 

Assim, destacamos os principais mecanismos de formação continuada de professores ou que 

levaram a esta política que têm como foco a formação de professores alfabetizadores.  

Em janeiro de 2001, o MEC lançou o Programa de Formação de Professores 

alfabetizadores (PROFA) partindo do princípio de que a formação de professores se 

apresentava inadequada e sem referências de qualidade para um planejamento pedagógico que 

atendesse à necessidade de aprendizagem dos alunos. O programa visava contribuir com a 

superação deste problema desenvolvendo a formação profissional de professores baseados nos 

estudos disponíveis sobre alfabetização de Emília Ferreiro e Ana Teberosky. 

Em abril de 2007, o Governo Federal lançou o Plano de Metas Compromisso Todos 

Pela Educação, através da União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito 

Federal e Estados, bem como a participação das famílias e da comunidade, mediante 

programas e ações de assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela 

melhoria da qualidade da educação básica, instituída pelo decreto nº 6.094, de 24 de abril de 

2007. O programa contém vinte e oito diretrizes visando a integração entre os entes federados 

ao Plano por meio da adesão voluntária e compromisso assumido em implementar as metas 

estabelecidas para a melhoria da qualidade do ensino.  

Entre as diretrizes esclarecidas no art. 2° estão o foco na aprendizagem e na 

alfabetização das crianças até, no máximo, oito anos de idade, onde a aferição dos resultados 

da qualidade da educação mediante a avaliação do IDEB. O art. 3° especifica que a 

divulgação será realizada pelo INEP combinando o desempenho dos alunos através do censo 

escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que é composto pela 
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Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento 

Escolar (Prova Brasil). O art. 8° inciso 3° esclarece que o apoio do MEC se dá mediante à 

quatro eixos de ação: gestão educacional; formação de professores e profissionais de serviços 

e apoio escolar; recursos pedagógicos e infraestrutura física.   

Em 2010, foi implementado o programa Pró-Letramento, cuja metodologia de 

formação prevê a melhoria da qualidade da aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos 

anos iniciais do ensino fundamental. O programa funciona na modalidade semipresencial com 

a utilização de materiais impressos e vídeos, sendo que o acompanhamento é realizado por 

coordenadores ou tutores. Os cursos oferecidos pelo programa têm duração de 8 meses, 

totalizando 120 horas de encontros presenciais e atividades individuais. O programa Pró-

Letramento teria como um de seus objetivos oferecer suporte aos professores dos anos iniciais 

do ensino fundamental de maneira a contribuir para elevar a qualidade do ensino e a 

aprendizagem de língua portuguesa e matemática. 

Em 2004, a problemática do analfabetismo escolar levou a criação no Ceará do Comitê 

Cearense para a Eliminação do Analfabetismo Escolar, cujos estudos realizados 

demonstraram que de uma amostra de 8.000 alunos somente 15% leram e compreenderam um 

pequeno texto, 42% dos alunos produziram um texto compostos de duas linhas, sendo que 

nenhum dos textos foram considerados ortográficos. Os estudos demonstraram, ainda, que os 

cursos universitários não apresentavam um currículo adequado para a formação do futuro 

alfabetizador, e grande parte dos professores atuantes não possuíam metodologia adequada 

para alfabetizar. A partir do estudo realizado pelo Comitê, foi criado o Programa 

Alfabetização na Idade Certa (PAIC), que se tornou um programa de política pública de 

combate ao analfabetismo em 24 de maio de 2007. 

Observando o impacto que a formação dos professores tem na aprendizagem dos 

estudantes e, portanto, na melhoria da qualidade da educação oferecida, foi criado o Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), instituído pela portaria nº 867, de 4 de 

julho de 2012, como um compromisso pelo governo Federal, dos Estados e municípios em 

garantir de alfabetizar as crianças até os 8 anos de idade, ao final do 3° ano do ensino 

fundamental: 

Art. 1º Fica instituído o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, pelo qual 
o Ministério da Educação (MEC) e as secretarias estaduais, distrital e municipais de 
educação reafirmam e ampliam o compromisso previsto no Decreto nº 6.094, de 24 
de abril de 2007, de alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, ao 
final do 3º ano do ensino fundamental (BRASIL, 2012) 
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Pretendendo responder ao compromisso assumido em âmbito nacional, o PNE enfatiza 

na meta 5, em “alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do 

ensino fundamental” (BRASIL, 2014, p. 10).  E tem como elo o compromisso na garantia de 

formação específica a todos os professores de nível superior obtida em cursos de licenciatura; 

além do compromisso de que, até 2017, 50% dos professores da Educação Básica tenham 

formação em pós-graduação, formação continuada em sua área de atuação. Compromete-se, 

ainda, com a valorização do magistério através da equiparação do rendimento médio ao 

demais profissionais com escolaridade equivalente até o final de 2020 e assegurar o plano de 

carreira aos profissionais de Educação Básica e Superior tendo como referência o piso 

nacional definido no VII do art. 206 da Constituição Federal. 

Estes mecanismos parecem ter como principais fatores a mudança de perspectiva com 

relação a alfabetização colocando o foco na formação de professores alfabetizadores, bem 

como a importância da avaliação integrados a uma gestão democrática como necessários para 

a melhora da qualidade do ensino. Parece, ainda que este elo é fundamental para a qualidade 

do ensino, alfabetização, qualificação e valorização da carreira profissional. 

Segundo Tardif (2011), no âmbito da modernidade ocidental, os professores e 

formadores assumem, dentro dos sistemas de educação, os processos de aprendizagem que 

formam a base da cultura intelectual e científica moderna, portanto, ocupam uma posição 

estratégica em meio às relações complexas que unem as sociedades aos saberes que elas 

produzem e mobilizam. 

Neste sentido, o papel dos professores e gestores devem compor o debate central da 

educação, fazendo-se necessário que este pilar seja sustando por políticas públicas que 

assegurem a formação, condições de trabalho adequadas e plano de carreira conforme 

estabelecido pelo PNE.  

 

3.3 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

As ações do PNAIC têm como principal eixo a formação continuada de professores, 

sendo complementada por mais três eixos: materiais didáticos, literatura e tecnologias 

educacionais; avaliação e; gestão, controle e mobilização social. O eixo de formação 
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continuada do PNAIC propõe-se a realizar a formação de professores alfabetizadores e 

coordenadores pedagógicos em serviço das escolas das redes públicas. 

O eixo Materiais Didáticos e Pedagógicos prevê sua composição por um conjunto de 

novos materiais para alfabetização e a distribuição dos materiais e jogos para cada turma das 

escolas: livros didáticos e manuais do professor; obras pedagógicas complementares aos 

livros didáticos e acervos de dicionários de Língua Portuguesa; jogos pedagógicos de apoio à 

alfabetização; obras de referência, de literatura e de pesquisa; obras de apoio pedagógico aos 

professores; jogos e softwares de apoio à alfabetização. 

A entrega dos livros didáticos, os manuais do professor e dicionários de Língua 

Portuguesa passaram a ser responsabilidade do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD). As obras de apoio pedagógico ao professor são entregues pelo Programa Nacional 

Biblioteca da Escola, no entanto, para receber os livros, as escolas públicas precisam estar 

cadastradas no censo escolar realizado pelo INEP.  

O PNAIC prevê a aferição dos resultados por exame periódico específico nas áreas: a 

alfabetização em língua portuguesa e em matemática. A avaliação tem sido realizada 

anualmente por meio da aplicação da Provinha Brasil no início e no final do 2° ano do ensino 

fundamental.  

No que se refere à Formação em serviço, de acordo com a Resolução nº 6, de 1º de 

novembro de 2016, os agentes da Formação Continuada no âmbito do PNAIC são: 

I – a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação – SEB/MEC; 

II – o FNDE; 

III – as instituições formadoras; 

IV – as secretarias de educação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
(BRASIL, 2016, p. 2). 

 

A formação tem sido ofertada, em serviço, por Instituições de Ensino Superior (IES), 

regularmente instituídas pelas redes públicas, conforme estabelecido pelo Comitê Gestor 

Estadual, como a UNESP e a UFSCAR. O documento orientador do PNAIC do ano de 2016, 

designam os seguintes agentes nas instituições formadoras: o coordenador-geral da Formação; 

coordenador-adjunto; os supervisores; e os orientadores.  

O programa foi fundamentado no programa Pró-Letramento, cuja metodologia de 

formação previa a melhoria da qualidade da aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos 
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anos iniciais do ensino fundamental. O desenvolvimento do Pacto desde o seu decreto em 

2012 a 2016, não ocorreu de maneira linear, tendo apresentado ampliações e reduções ao 

longo de sua implementação. No ano de 2013, a proposta inicial do Pacto teve como foco o 

ensino e aprendizagem da língua portuguesa e, em 2013, entrou a proposta da matemática. No 

ano de 2014, surgiu a proposta da interdisciplinaridade e, em 2016, da gestão. No entanto, 

com a criação do ANA, em 2016, a interdisciplinaridade se perdeu, pois, o centro passou a ser 

avaliação externa. 

Além disso, a Formação do PNAIC não tem dado conta dos cadernos de formação de 

alfabetização e matemática que preveem o currículo na perspectiva da inclusão e da 

diversidade e a interdisciplinaridade, com a integração de saberes da Educação matemática no 

campo, Ciências da Natureza e Ciências Humanas no Ciclo de Alfabetização e a Arte. A 

proposta da interdisciplinaridade foi colocado nos cadernos, mas o foco continuou na língua 

portuguesa e matemática com vistas as avaliações. 

Embora o PNAIC, através das ações das universidades, tenha caminhado no sentido do 

debate acerca dos direitos de aprendizagem das crianças, que se encontram no ciclo de 

alfabetização, houve um processo de descaracterização desta proposta, ao longo de sua 

implementação. O PNAIC foi perdendo o seu compromisso com os direitos de aprendizagem 

para focar-se nas avaliações externas, sendo reforçado com a criação do ANA que fez perder 

o foco no processo, colocando a gestão a serviço da correção de índices.  

De acordo com o Documento Orientador do PNAIC de 2016, a definição do conteúdo 

da formação em 2016 deveria partir da análise de aspectos decisivos como:  

(i) os resultados apontados pelas avaliações internas e externas; (ii) as matrizes da 
ANA; e (iii) os direitos de aprendizagem apresentados nos materiais do PNAIC dos 
anos anteriores. Outros referenciais adotados pelas redes estaduais e municipais ou 
propostos pelas instituições formadoras podem ser incorporados. Mas, 
fundamentalmente, a formação deverá responder ao diagnóstico das turmas de 1º, 2º 
e 3º anos em andamento e às demandas de seus professores (BRASIL, 2016, p. 6). 

 

 Observa-se que a orientação para a definição dos conteúdos aponta a análise das 

avaliações internas e externas, as matrizes do ANA e nos direitos de aprendizagem da criança. 

No entanto, o foco nas avaliações vem antes no direito de aprendizagem, promovendo a 

sobreposição das avaliações sobre os direitos de aprendizagem. Assim, as orientações legais 

do PNAIC ao invés de partir dos direitos de aprendizagem da criança, partiu da organização 

dos conteúdos necessários a partir dos resultados apontados pelas avaliações externas.  
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A proposta inicial do PNAIC e o encaminhamento dados pelas universidades 

caminhou no sentido dos direitos de aprendizagem. No entanto, conforme afirma Cunha 

(2003), as dificuldades resultam da presença paradigmática dominante, que não raras vezes 

impõe a homogeneização como paradigma, tendo como fator de retração da inovação as 

formas de avaliações externas, pois estas teriam como princípios a implementação de um 

modelo único de qualidade, sem ao menos discutir suas condições e contextos.  

As universidades, na edição do PNAIC de 2016, tentaram trazer para a formação a 

visão de que os professores que atuam diretamente na alfabetização das crianças precisam do 

apoio de uma gestão no desafio de elevar o padrão de qualidade educacional das escolas 

públicas. Assim, a UNESP discutiu, na Formação, o princípio da gestão democrática, 

colocando-a como fator fundamental para o fortalecimento das práticas escolares e não como 

fator burocratizador e repressor dos professores.  

O próprio PNE reforça a necessidade de superar a visão fragmentada de gestão 

presente no sistema de ensino, de forma que gestores, profissionais da escola, estudantes, pais 

e a sociedade, estejam comprometidos com a elaboração dos planos de educação, bem como o 

compromisso dos entes federativos, no alcance dos direitos de aprendizagem, embora com 

participação distintas devem estar articulados conforme previsto pela Constituição Federal. 

Nota-se o fomento à qualidade da educação básica, sendo um desafio complexo que engloba a 

melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, a garantia do direito à educação, que se vincula 

a uma trajetória histórico-social e um projeto de nação: 

fomentar a qualidade da educação básica implica enfrentar a desigualdade social 
existente no País e assegurar a educação como um dos direitos humanos. Implica 
também melhor definição e articulação entre os sistemas de ensino e unidades 
escolares, processos de organização e gestão do trabalho escolar, melhoria das 
condições de trabalho e valorização, formação e desenvolvimento profissional de 
todos aqueles que atuam na educação. É fundamental ainda definir e implementar 
dinâmicas curriculares que favoreçam aprendizagens significativas (BRASIL, 2014, 
p. 32). 

 

Assim, a gestão vem sendo fundamentada pelo princípio da gestão democrática, 

princípio afirmado pela Constituição Federal inciso VI do art. 206, reafirmado pela LDB 

inciso no VIII do art. 3° e colocado como meta para o Plano Nacional de Educação de 2014 

estabelecendo o prazo de dois anos para a sua efetivação. O PNE ratifica os preceitos 

constitucionais assumindo que este processo envolve a garantia de leis específicas para 

regulamentação deste princípio (BRASIL, 2014).   



 

39 
 

No entanto, somente as leis não garantem o fortalecimento das práticas democráticas. 

A inclusão do princípio de gestão democrática por lei representa uma grande conquista em 

termos de direito para a nação, mas existe o desafio em proporcionar a sua efetivação. O 

próprio PNAIC não tem na sua regulamentação o princípio da Gestão democrática da escola 

como fator essencial para a formação dos gestores. Assim, o PNAIC abrangeu propostas 

importantes para as práticas escolares, mas vem sofrendo um processo de descaracterização, 

que coloca a própria finalidade da Formação em função da correção de índices. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nesta sessão, apresentaremos a análise dos dados obtidos sobre o impacto do PNAIC 

como um programa que resultaria em inovação nas práticas de gestão e, consequentemente, 

nos modos de ‘fazer e saber’ dos professores alfabetizadores. Foram sistematizadas três 

categorias de compreensão a partir das observações do cotidiano da escola, da observação dos 

processos de formação do PNAIC dos professores, das respostas aos questionários, bem como 

da análise documental e bibliográfica: 

a) inovação na gestão da prática pedagógica  

b) inovação na abordagem dos conteúdos  

c) inovação nas metodologias e técnicas utilizadas nos processos de alfabetização 

Para preservar a identidade dos professores, serão referidos por ordem alfabética e as 

observações, igualmente sistematizadas, também omitem nomes de formadores, orientadores 

de estudo, supervisores, coordenadores locais e pedagógicos. 

 

4.1 Inovação na gestão da prática pedagógica 

Pode-se pensar que a gestão, de hoje, em muito difere da administração do passado. 

No entanto, a construção de novas propostas requer uma análise do caminho percorrido pela 

administração escolar. Coelho (2012) consideram que o debate acerca da gestão educacional e 

escolar devem levar à superação e ao rompimento das práticas que dicotomizam discurso e 

prática de campo organizacional, cabendo à gestão escolar analisar os paradigmas que 

desvirtuam o alcance dos objetivos para aqueles que possam potencializar a inovação dentro 

do ambiente escolar. 

No que se refere à Formação do PNAIC, na UNESP de Bauru, foi observado a 

problematização da estrutura e desenvolvimento administrativo da escola de ensino básico 

trazendo a gestão democrática como fator fundamental para alfabetização na idade certa. Este 

posicionamento em relação a importância da construção de uma gestão escolar democrática 

foi observado nessa Formação do PNAIC, onde foi enfatizado a importância da construção do 

Plano de Gestão de forma coerente com as demandas das comunidades escolares e, por isso, a 

importância de ser construído. Observou-se durante a formação uma retomada da trajetória da 

administração escolar com os apontamentos das principais correntes determinantes da 



 

41 
 

administração que trouxeram ao processo administrativo a determinação de objetivos, garantia 

de recursos, determinação de políticas de ação, quantidade e qualidade desejada de serviços e 

o uso de recursos, da administração científica de Taylor à administração por objetivos 

Drucker. 

Dessa maneira, percebe-se que a gestão escolar tem na sua formação o paradigma 

fabril que enfatiza a divisão de tarefas administrativas sobre outras que não sejam observáveis 

ou tangíveis. Conforme afirma Amorim (2015), na escola ocorre uma sobreposição do 

planejamento administrativo sobre o pedagógico no qual a eficiência técnica se sobrepõe a 

questão pedagógica colocada em segundo plano. Conforme observado na formação do 

PNAIC, esta questão tem ainda como influência, o positivismo que declara a ordem como 

método para se atingir o objetivo, estabelecendo hierarquias rígidas na divisão de tarefas. 

Observamos que o Plano de Gestão da Escola que o documento engloba também o 

projeto pedagógico da escola. Trata-se de um documento extenso que compreende toda a 

organização da escola desde as formas de ingresso, classificação e reclassificação, frequência 

ausência, planos de ensino anuais, avaliação do ensino e da aprendizagem, recuperação e 

promoção, apresentação das metas por quadriênios, planos de curso cujos conteúdos, 

metodologias e formas de acompanhamento e avaliação são estabelecidos de acordo com os 

PCN’s. A proposta pedagógica tem como fundamentação teórica da prática docente as 

contribuições dos estudos de Piaget, Vygotsky e Wallon sobre o desenvolvimento da criança, 

ressaltando que a criança se constrói, essencialmente, em meio às interações sociais que 

também acontecem no ambiente escolar. O Plano de Gestão destaca que é importante trazer 

para a prática pedagógica os pontos importantes de cada um deles a fim de responder questões 

como: Como o aluno aprende? Como ensinar? Aonde chegar? Que aluno se quer formar? 

O Plano de Gestão enfatiza o compromisso em elevar a qualidade do ensino, 

estabelecendo como objetivo a formação básica do cidadão promovendo o desenvolvimento 

da capacidade de aprender, através do pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; a 

compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamenta a sociedade; a aquisição de conhecimentos e habilidades e a 

formação de atitudes e valores; e o fortalecimento dos vínculos da família, dos laços de 

solidariedade e de tolerância mútua na vida social. Os objetivos se fundamentam nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo como finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando e o preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho. 
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Reforça os quatro pilares apresentados pela Unesco que o cidadão do século XXI precisa ter 

para desenvolver a capacidade de pensar de forma autônoma , sendo capaz de tomar decisões 

de maneira lógica e fundamentadas, não ser capaz apenas de resolver contas, mas ser capaz  

de inúmeras capacidades que levam ao entendimento de processos mais amplos existentes na 

sociedade, posicionando-se de maneira crítica aos meios de comunicação e de perceber as 

manipulações por meio de um distanciamento crítico. 

Conforme observado na formação do PNAIC, ao se falar em homogeneização 

podemos pensar nos princípios de equidade, justiça, processos e condições iguais para pessoas 

diferentes. Pois, na sala de aula parece comum confundir equidade com igualdade e apresentar 

como solução um conteúdo único para todos os alunos. No entanto, a crença no mérito 

pessoal como ideal igualitário para a construção de uma sociedade mais justa é discutida por 

Patto (1999) como um discurso que surge no século XIX com o nascimento da nova ordem 

social que emerge do feudalismo, bem como com a origem dos sistemas de ensino e de teorias 

racistas baseadas no cientificismo. Sabemos que os ideais capitalistas que emergiam traziam a 

preocupação com o lucro, com o produto, e não especificamente com valores humanos.  

Parece que há uma insatisfação geral com os rumos tomados pela educação, bem 

como, conforme ressaltado por Amorim (2015), de um desejo generalizado por mudanças 

profundas nas concepções e no desenvolvimento das instituições de ensino de modo que se 

tornem dinâmicas, abertas e participativas.  

Podemos observar a partir dos questionários aplicados na escola que, para todos os 

professores que responderam ao questionário a resposta foi afirmativa sobre a necessidade de 

inovações na escola. Os principais fatores que levaram a esta resposta foram: porque os 

alunos precisam de motivação, a educação está estática; para estimular e motivar nossos 

alunos; porque precisamos encantar e motivar nossos alunos; muitos alunos estão com 

dificuldades de aprendizagem; para atender a diversidade dos ritmos de aprendizagem. 

Para complementar esta questão foi perguntado aos professores se sentiam 

dificuldades em promover algum tipo de inovação na escola. Observamos que 62% 

apresentam dificuldade, sendo que as principais justificativas para isso foram: falta de 

formação e comunicação; falta de material e grande número de alunos; as formações são 

incompletas. No entanto, 38% dos professores justificam não ter dificuldade em promover 

inovação devido à autonomia dentro da escola e possuir bons materiais pedagógicos; apoio de 

outros professores e da equipe gestora. 
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Observa-se, aqui, uma contradição. Alguns professores afirmam ter facilidade em 

inovar por haver bons materiaiss na escola, autonomia e apoio da gestão, outros afirmam 

faltar materiais e que não há comunicação. Podemos perguntar, qual seria o porquê desse 

disparate nas respostas, na mesma escola, se haveria um discurso falso e outro real, ou se 

caracterizaria um movimento de resistência. Ao tratar do discurso social e de resistência, 

Orlandi (2007) afirma que não se trata, em nenhum dos casos, de sentido de verdadeiro e 

sentido falso, mas, sim, do sentido imposto e do sentido recusado. Pois, os sentidos 

produzidos seriam marcados pela relação de forças, que instala o confronto, e não pela 

sinceridade, ou falsidade dos que os produzem. 

De acordo com a percepção dos professores sobre a formação do PNAIC foi 

observado que, tanto para os professores alfabetizadores quanto para o professor coordenador, 

trata-se de uma prática inovadora. Esses processos inovadores foram analisados pelos 

professores em três situações que se desdobram dentro do ambiente escolar: na prática 

pedagógica, na forma de abordagem dos conteúdos e, por fim, especificamente, nas 

metodologias e técnicas utilizadas. Os professores entenderam a situação em que ocorre 

inovação na escola é predominantemente pela prática pedagógica, com 43% das indicações, 

depois pelas metodologias e técnicas utilizadas, com 29% das citações e, por último, pelo 

conteúdo trabalhado, com 28% das citações. 

Sobre a dificuldade na implementação no contexto de sala de aula do que é abordado 

na formação do PNAIC, 50% dos professores relataram não ter dificuldades, 37% relataram 

ter dificuldade e 13% não responderam à questão. 

Observando o fato de que, alguns professores não responderam à pergunta, sobre a 

dificuldade em implementar na sala de aula o que foi observado na Formação, e que duas 

professoras não justificaram o porquê de ter ou não dificuldade, podemos questionar o porquê 

desse silêncio, qual o significado desse silêncio. Orlandi (2007), aborda a questão do 

silenciamento e afirma que, entre as formas de silêncio, existe a política do silêncio, que 

produz um recorte no que se diz e no que não se diz. Essa política do silêncio se inscreve na 

relação dito/não-dito e pode ser contextualizada sócio-historicamente, em particular em 

relação ao “poder-dizer”. 

 



 

44 
 

4.2 Inovação na abordagem dos conteúdos 

Conforme observado na formação do PNAIC, ao se falar em homogeneização 

podemos pensar nos princípios de equidade, justiça, processos e condições iguais para pessoas 

diferentes. Pois, na sala de aula parece comum confundir equidade com igualdade e apresentar 

como solução um conteúdo único para todos os alunos. No entanto, a crença no mérito 

pessoal como ideal igualitário para a construção de uma sociedade mais justa é discutida por 

Patto (1999) como um discurso que surge no século XIX com o nascimento da nova ordem 

social que emerge do feudalismo, bem como com a origem dos sistemas de ensino e de teorias 

racistas baseadas no cientificismo. Sabemos que os ideais capitalistas que emergiam traziam a 

preocupação com o lucro, com o produto, e não especificamente com valores humanos.  

Parece que há uma insatisfação geral com os rumos tomados pela educação, bem 

como, conforme ressaltado por Amorim (2015), de um desejo generalizado por mudanças 

profundas nas concepções e no desenvolvimento das instituições de ensino de modo que se 

tornem dinâmicas, abertas e participativas.  

Podemos observar a partir dos questionários implementados na escola que, para todos 

os professores que responderam ao questionário a resposta foi afirmativa sobre a necessidade 

de inovações na escola. Os principais fatores que levaram a esta resposta foram: porque os 

alunos precisam de motivação, a educação está estática; para estimular e motivar nossos 

alunos; porque precisamos encantar e motivar nossos alunos; muitos alunos estão com 

dificuldades de aprendizagem; para atender a diversidade dos ritmos de aprendizagem. 

Para complementar esta questão foi perguntado aos professores se sentiam 

dificuldades em promover algum tipo de inovação na escola. Observamos que 62% 

apresentam dificuldade, sendo que as principais justificativas para isso foram: falta de 

formação e comunicação; falta de material e grande número de alunos; as formações são 

incompletas. No entanto, 38% dos professores justificam não ter dificuldade em promover 

inovação devido à autonomia dentro da escola e possuir bons materiais pedagógicos; apoio de 

outros professores e da equipe gestora. 

Observa-se, aqui, uma contradição. Alguns professores afirmam ter facilidade em 

inovar por haver bons materiais na escola, autonomia e apoio da gestão, outros afirmam faltar 

materiais e que não há comunicação. Podemos perguntar, qual seria o porquê desse disparate 

nas respostas, na mesma escola, se haveria um discurso falso e outro real, ou se caracterizaria 

um movimento de resistência. Ao tratar do discurso social e de resistência, Orlandi (2007), 
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afirma que não se trata, em nenhum dos casos, de sentido de verdadeiro e sentido falso, mas, 

sim, do sentido imposto e do sentido recusado. Pois, os sentidos produzidos seriam marcados 

pela relação de forças, que instala o confronto, e não pela sinceridade, ou falsidade dos que os 

produzem. 

De acordo com a percepção dos professores sobre a formação do PNAIC foi 

observado que, tanto para os professores alfabetizadores quanto para o professor coordenador, 

trata-se de uma prática inovadora. Esses processos inovadores foram analisados pelos 

professores em três situações que se desdobram dentro do ambiente escolar: na prática 

pedagógica, na forma de abordagem dos conteúdos e, por fim, especificamente, nas 

metodologias e técnicas utilizadas. Os professores entenderam a situação em que ocorre 

inovação na escola é predominantemente pela prática pedagógica, com 43% das indicações, 

depois pelas metodologias e técnicas utilizadas, com 29% das citações e, por último, pelo 

conteúdo trabalhado, com 28% das citações. 

Sobre a dificuldade na implementação no contexto de sala de aula do que é abordado 

na formação do PNAIC, 50% dos professores relataram não ter dificuldades, 37% relataram 

ter dificuldade e 13% não responderam à questão. 

Observando o fato de que, alguns professores não responderam à pergunta, sobre a 

dificuldade em implementar na sala de aula o que foi observado na Formação, e que duas 

professoras não justificaram o porquê de ter ou não dificuldade, podemos questionar o porquê 

desse silêncio, qual o significado desse silêncio. Orlandi (2007) aborda a questão do 

‘silenciamento’ e afirma que, entre as formas de silêncio, existe a política do silêncio, que 

produz um recorte no que se diz e no que não se diz. Essa política do silêncio se inscreve na 

relação dito/não-dito e pode ser contextualizada sócio-historicamente, em particular em 

relação ao “poder-dizer”. 

Observamos, ainda, a atribuição a fatores internos e fatores externos para justificar as 

dificuldades encontradas, sendo presente o excesso da quantidade de alunos em uma sala. 

 

4.3 Inovação nas metodologias e técnicas utilizadas nos processos de 

alfabetização: 

A relação observada entre a inovação e, especificamente, os processos de 

alfabetização decorrentes da formação do PNAIC, a gestão apontou a necessidade do uso do 
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ATPC como foco para a organização do trabalho pedagógico em torno dos resultados 

apresentados pela Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA). Observamos, aqui, que ênfase 

nas avaliações externas e os resultados do ANA já se incutiram nas preocupações do gestor, 

apresentando-se na preocupação de que o ATPC não tem como prioridade o foco a análise dos 

resultados dessa avaliação.  

No entanto, o momento do APTC foi apontado como pouco utilizado para o viés 

pedagógico, onde prevalece as questões organizacionais da escola, como os problemas 

relacionados a indisciplina dos alunos ou outros problemas gerenciais da escola. Conforme 

afirma Amorim (2015), observa-se que a questão pedagógica é colocada em segundo plano 

para dar lugar a divisão de tarefas ou consolidação de tarefas que mais cuidam da aparência 

do que da essência da vida educacional. No entanto, parece que o ATPC não tem sido 

utilizado nem para o pedagógico, nem para reforçar os índices do ANA. 

Observamos, uma discordância, entre o que foi observado na Formação do PNAIC e 

os caminhos propostos na regulamentação do PNAIC. Isso porque, na Formação foi 

enfatizado o foco nos direitos de aprendizagem da criança, e o princípio da Gestão 

Democrática. No entanto, a regulamentação do PNAIC reforça as avaliações externas como 

centro incutindo este princípio nas ações da escola através dos resultados negativos ou 

positivos apresentados.  

A gestão aponta como sendo necessários ao processo inovador das práticas de gestão: 

o planejamento, acompanhamento e avaliação, para fazer a intermediação dos resultados 

apresentados pelas avaliações externas. Os resultados demonstram que a formação tem 

contribuído para a inovação das práticas pedagógicas dos professores através de um processo 

de reorganização do seu trabalho com a alfabetização, ampliando a compreensão do próprio 

trabalho com alfabetização, com a utilização de jogos de alfabetização e de matemática.  

Essa questão pode ser observada a partir da análise do portfólio da formação de Bauru 

que apresenta o registro dos resultados da ANA. Fica demonstrada a realização de análise por 

níveis de proficiência em leitura, escrita e matemática com o detalhamento das habilidades a 

serem priorizadas e dos conteúdos a serem trabalhados. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa foi delineada a partir do objetivo deste trabalho que baseou-se na proposta 

de investigar como uma ação governamental na perspectiva da formação continuada de 

professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, especificamente para a alfabetização 

na idade certa, constitui uma ação de caráter inovador. A partir daí, o objetivo específico foi 

identificar, através das concepções e percepções dos coordenadores que atuam na 

alfabetização dos anos iniciais do ensino fundamental, se houve, de fato um caráter de 

inovação nas suas práticas e, se resultaram na melhoria da qualidade do ensino, alcançando a 

alfabetização na idade certa. 

Neste sentido, o levantamento de dados foi obtido a partir da análise dos referenciais 

teóricos sobre inovação, bem como um estudo aprofundado da proposta do PNAIC e leituras 

decorrentes dessas que tratam dos processos de alfabetização na idade certa. A análise 

documental do Plano de Gestão da Escola foi realizada com o objetivo de verificar indícios da 

construção coletiva, do princípio da democracia e do envolvimento da gestão com as práticas 

pedagógicas para além dos fatores técnicos e administrativos. As observações dos distintos 

momentos, tanto de capacitação como implementação no cotidiano de um grupo de 

coordenador pedagógico e a equipe de professores de uma determinada escola seguiram o 

planejamento e foram complementadas com a realização de questionários com esse grupo de 

professores e coordenadores de uma escola, especificamente, no município de Bauru. 

Enfatizando-se a importância da contextualização histórica e social dos processos 

educacionais, todas essas etapas da metodologia, foram realizadas com uma busca pelos 

principais dados históricos e socioeconômicos dos municípios pertencentes à Diretoria de 

Ensino de Bauru. 

Para a fundamentação teórica do trabalho, a pesquisa bibliográfica encontrou nos 

autores que abordam a questão da inovação (e inovação escolar) no Brasil. Essa etapa resultou 

na problematização do termo que, muitas vezes, foi utilizado no âmbito da América Latina 

como um fim si mesmo, conforme apontado por Messina (2001).  

Consideramos importante dizer que serão necessárias análises mais aprofundadas para 

a compreensão do impacto inovador desta formação na gestão da prática pedagógica no 

desafio de melhorar a qualidade educacional no processo de alfabetização. Entretanto, esta 

pesquisa, dentro dos objetivos propostos e das possibilidades, apresentou resultados 
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importantes para o início desta investigação para a continuidade posterior de uma 

investigação mais madura. 

Observamos, assim, inicialmente, a partir da análise dos resultados apresentados, que a 

formação PNAIC tem sido aguardada pelos professores apresentando um resultado positivo 

de aceitação na categoria. A inovação é apontada como tendo repercussões na prática do 

professor resultando na reorganização do trabalho pedagógico e na introdução dos materiais 

de jogos de alfabetização e de matemática. A inovação apresenta-se, ainda, na introdução, 

neste ano de 2016, da gestão democrática na Formação do PNAIC da UNESP de Bauru, 

configurando a visão de que os professores que atuam diretamente na alfabetização das 

crianças precisam do apoio de uma atividade-meio como fator fundamental no desafio para a 

alfabetização e para a melhora da qualidade educacional e social do país.  

Observa-se que o envolvimento da gestão neste processo pedagógico é recente tanto 

nas escolas municipais como estaduais, o que se configura como inovação, pois há um novo 

arranjo institucional a partir dos fatores existentes. Assim, há um caminho a percorrer no 

sentido da construção da autonomia da gestão escolar para alcançar os resultados 

apresentados pelas avaliações no planejamento das práticas pedagógicas com foco nas 

aprendizagens necessárias, observando que este processo teve início através da análise do 

portfólio da formação Bauru.  

Com isso, ficaram evidentes as grandes expectativas em relação ao gestor, bem como 

a necessidade de uma garantia de políticas educacionais e de investimentos em níveis 

governamentais, estaduais e municipais para que uma educação qualidade seja consolidada, 

sendo o PNAIC uma ação que se apresenta inovadora fundamentada no direito constitucional 

da criança em ter acesso à educação de qualidade. A introdução da gestão como parte da 

formação no PNAIC/016, analisada neste trabalho de conclusão de curso, evidenciou o quanto 

essa  prática pode ser inovadora ao viabilizar a  implementação de ações de uma equipe de 

professores cujo foco seja a alfabetização na idade certa. 
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APÊNDICE 1 - Questionário Professor 

Prezada/o sou Amanda Barbosa Gaspar de Lima, estudante do curso de Pedagogia da Unesp/Bauru. Você está sendo 

convidado a participar, como voluntário de uma pesquisa que tem por objetivo investigar o caráter inovador do processo de 

formação do PNAIC por meio da percepção dos professores e coordenadores que participaram desta formação, tendo em 

vista o papel fundamental que desempenham na educação. A partir do consentimento em participar da pesquisa, o sujeito 

pesquisado cede os direitos para utilização dos dados coletados no desenvolvimento e publicação da pesquisa, com total 

preservação da identidade dos participantes. Agradecemos sua colaboração e compreensão. Pesquisador Responsável: Prof.ª 

Dr.ª Marcia Lopes Reis. Contato: (14) 31036081 ramal 7551  marciareis@fc.unesp.br. 

 

1. Sexo: ☐ Feminino ☐Masculino 

2. Idade: 

3. Tempo de magistério: 

4. Tempo na coordenação:  

5. Formação:  ☐ Ensino Médio  ☐ Superior Incompleto  ☐ Superior Completo 

6. Você considera a formação do PNAIC inovadora?  

☐ Sim    ☐ Não  

7.     Se respondeu sim à questão anterior, em que momentos você observa que esses processos inovadores 

adentram a escola: 

a. (  ) na prática pedagógica. Como? __________________________________________________ 

b. (  ) no conteúdo trabalhado. Quais:__________________________________________________ 

c. (  ) nas metodologias e técnicas utilizadas. Quais:______________________________________ 

8. Você encontra dificuldades em promover inovações na escola? 

(  ) Sim. Por quê:_______________________________________________________ 

(  ) Não. Por quê:_______________________________________________________ 

9. Você encontra dificuldades em implementar no contexto da sala de aula o que é abordado na formação 

do PNAIC? 

(  ) Sim. Por quê:_______________________________________________________ 

(  ) Não. Por quê:_______________________________________________________ 

10. Você considera que a escola necessita de inovações? 

(  ) Sim. Por quê:_______________________________________________________ 

(  ) Não. Por quê:_______________________________________________________ 

 

Data ___/___/___ 
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APÊNDICE 2 - Questionário Coordenador 

Prezada/o sou Amanda Barbosa Gaspar de Lima, estudante do curso de Pedagogia da Unesp/Bauru. Você está 
sendo convidado a participar, como voluntário de uma pesquisa que tem por objetivo investigar o caráter 
inovador do processo de formação do PNAIC por meio da percepção dos professores e coordenadores que 
participaram desta formação, tendo em vista o papel fundamental que desempenham na educação. A partir do 
consentimento em participar da pesquisa, o sujeito pesquisado cede os direitos para utilização dos dados 
coletados no desenvolvimento e publicação da pesquisa, com total preservação da identidade dos participantes. 
Agradecemos sua colaboração e compreensão. Pesquisador Responsável: Prof.ª Dr.ª Marcia Lopes Reis. 
Contato: (14) 31036081 ramal 7551  marciareis@fc.unesp.br. 
 

1. Sexo: ☐ Feminino ☐Masculino 
2. Idade:  
3. Tempo de magistério:  
4. Tempo na coordenação:  
5. Formação:  

☐ Ensino Médio  
☐ Superior Incompleto  
☐ Superior Completo 
 

6. Você considera a formação do PNAIC inovadora?  
☐ Sim    ☐ Não  

7. Se respondeu sim à questão anterior, em que momentos você observa que esses processos de inovação 
adentram a escola: 
a. ☐ na prática do professor e nos resultados das avaliações como a ANA, entre outras; 
b. ☐ no conteúdo trabalhado com foco nas deficiências indicadas pela ANA, entre outras; 
c. ☐ nas metodologias e técnicas utilizadas a partir da análise dos resultados da ANA, entre outras. 
d. ☐ Outros processos que julga inovadores________________________________ 

8. Quais seriam os exemplos de processo de inovação empregados na prática de gestão: 
a. ☐ no planejamento 
b. ☐ no acompanhamento 
c. ☐ na avaliação 
d. ☐outros: 

9. Se respondeu não à questão 6, em que momentos julga que o PNAIC poderia ter sido inovador:  
a. ☐ na prática do professor e nos resultados das avaliações como a ANA, entre outras; 
b. ☐ no conteúdo trabalhado com foco nas deficiências indicadas pela ANA, entre outras; 
c. ☐ nas metodologias e técnicas utilizadas a partir da análise dos resultados da ANA, entre outras. 
d. ☐ Outros processos que julga que poderiam ter sido inovadores____________________ 
_________________________________________________________________________ 
 

Data ___/___/___ 
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APÊNDICE 3 - Registro de Observação 

 

A observação da formação do PNAIC ocorreu no dia 26/10/2016 às 8 horas no 

departamento de Educação da Unesp de Bauru. A formação foi realizada na plataforma 

Moodle, edição de 2016, com 23 pessoas conectadas. 

 

Primeira parte: introdução 

A primeira parte iniciou com a explicação sobre o Moodle pela professora orientadora 

com todos os detalhes necessários para a compreensão do funcionamento da formação pela 

plataforma. 

A professora explicou de maneira clara que a participação dos professores se dá por 

meio do chat, a apresentação é virtual, o autofalante é habilitado apenas para os palestrantes 

como forma de viabilizar a formação virtual. A professora explicou o formato da 

apresentação, perguntou se todos entenderam, responderam com gesto que sim. 

Foi explicado que o número máximo de cada formador é de 30 OEs por formador e 

que havia cadastrado no sistema 2 tipos de formadores: formador de OEs e formador de 

gestão em uma formação conjunta. 

A carga horária foi definida em consenso com a UFSCAR para os dois primeiros dias: 

8 horas no dia 26 formação de gestão e utilização da plataforma Moodle; e 8 horas do dia 27 

formação de linguagem e matemática. Ao final a formação deve ter um total de 100 horas, 

sendo 25% (gestão), 25% (matemática), 25 % (linguagem) e 25 % (avaliação). 

Depois de explicado os momentos iniciais ocorreu a abertura para perguntas pelo chat. 

Surgiram dúvidas com relação a estrutura que foram logo sanadas via chat. A professora 

relatou ainda que a gestão é novidade na edição PNAIC 2016, nos outros não havia, sendo um 

momento crucial para implantar a gestão na formação. 

Houve uma preocupação com a clareza da fala, o posicionamento da câmera e do 

microfone, bem como o acompanhamento do técnico com a conexão para que todos 

acompanhassem o andamento de toda formação. 

 

 



 

56 

Segunda parte: introdução sobre o Moodle  

Este momento foi conduzido pelo professor orientador responsável por conduzir as 

pessoas conectadas a conhecerem o Moodle ambiental virtual seguro, para quem ainda não 

teve acesso conhecessem e quem já conhecia aprimorar. A continuação desta etapa do curso 

sobre a utilização do Moodle foi realizada no período da tarde.  

 

Terceira Parte: sobre a gestão 

Nesta etapa a professora orientadora responsável pela parte da gestão assumiu a 

explicação sobre a Gestão do PNAIC 2016. Houve a preocupação em esclarecer o que gestão 

tem a ver com o Pacto. Segundo a professora existe um processo arraigado em responsabilizar 

a gestão quando resultados não são alcançados. No entanto, quando as metas do PNAIC são 

alcançadas por algumas e por outras não, surgem a questão da gestão neste processo. 

Para o início desta discussão a professora problematizou a estrutura e funcionamento 

da escola de ensino básico trazendo a gestão democrática como fator fundamental para 

alfabetização na idade certa. O Plano de gestão das escolas foi levando como um fator 

importante e que deve ser coerente com as demandas das comunidades escolares, precisam 

fazer sentido, não podem ser dados, prontos, precisam ser construídos. A avaliação também é 

fundamental, pois os resultados não foram tão favoráveis no ANA. 

Foi feito uma retomada da trajetória histórica da administração escolar, pois o 

processo de gestão para ser compreendido precisa ser retomado o conceito da administração e 

do Homoeconomicus. As principais correntes determinantes da administração: Taylor (fases 

da administração científica), Ford (princípios da produção em massa), Fayol (processo 

administrativo, função administrativa e o papel dos gestores) Drucker (administração por 

objetivos). Ainda, relembra a estrutura de administração em massa → Abordagem sistêmica: 

Lawrence e Lorsh; Kate Kahan. Assim, o processo administrativo inclui a determinação de 

objetivos, garantia de recursos, determinar políticas de ação, quantidade e qualidade desejada 

de serviços, uso de recursos. 

O positivismo: ordem é o método para se atingir o processo. Embora esteja arraigado, 

não significa que seja inquestionável, pode-se perguntar em que medida este princípio é 

necessário para eu atingir os meus objetivos na sala de aula. Não pode haver a sobreposição 

do eu sobre a equipe, a hierarquia existe inclusive nos processos de gestão democrática. 
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Equidade – justiça, processos e condições iguais para pessoas diferentes. Na sala de aula 

confunde-se equidade com igualdade, um conteúdo único para todos os alunos. A medida que 

você trata os desiguais de forma igual você está sendo desigual. Charge da meritocracia. 

O princípio do trabalho de equipe é essencial para este processo. A escola não pode 

estar voltada apenas para o cumprimento dos conteúdos relacionados nas avaliações externas. 

É preciso que haja pessoas que vão além da sala de aula, a concepção da educação como 

direito social, Constituição Federal, LDB art. 3º e 14º, gestão democrática e qualidade. 

Abertura para perguntas, o técnico leu as perguntas e a professora respondeu e sugeriu 

a leitura do Livro a Produção do Fracasso Escolar. 

 

Dificuldades observadas: 

Questão da infraestrutura, a internet, oscilações na rede, queda geral do sistema os 

participantes perderam parte da apresentação da formadora, foi preciso esperar questão de 

dois minutos, com a mediação do técnico. Sendo necessário a retomada do conteúdo pela 

formadora. 



 

58 
* Documento acessado no site: http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Documento_Orientador_PNAIC_EM_ACAO_2016.pdf   

ANEXO 1 - Documento Orientador do PNAIC 2016* 
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ANEXO 2 - Trechos do Portfólio 
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ANEXO 3 - Principais dados socioeconômicos das cidades pertencentes a 

Diretoria de Ensino de Bauru 

 

Os dados abaixo foram retirados da Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento 

Regional do Governo do Estado de São Paulo, levantamento de fevereiro de 2013, para 

melhor esclarecimento sobre os principais dados socioeconômicos da região de Bauru. E 

complementado pela pesquisa realizada por Dedecca, Montali e Baegninger (2009) sobre 

Estudos Regionais do Pólo Econômico de Bauru.  

A mesorregião de Bauru é formada pela união de 56 municípios agrupados em cinco 

microrregiões: Avaré, Bauru, Botucatu, Jaú e Lins. Já a região administrativa é composta por 

39 municípios distribuídos nas Regiões de Governo: Bauru, Jaú e Lins.  

Em relação a economia regional esta diversifica-se na produção agropecuária com 

forte integração da agroindústria. A cana-de-açúcar é predominante, apresentando 

modernização constante dos sistemas de gestão das propriedades rurais e usinas, e na 

mecanização da colheita. Tem apresentado um crescimento novo no cultivo da laranja 

apresentando fatores que contribuem para a instalação adequada do parque citrícola como os 

fatores edafoclimáticos e ainda ser pouco susceptível às novas doenças. No entanto, o pólo de 

Bauru tem apresentado um crescimento no setor industrial na primeira metade dessa década. 

Em relação aos principais aspectos sociais em termos de renda, escolaridade e 

longevidade a região ocupa uma posição relativamente positiva: nona colocação na dimensão 

de riqueza, a décima, em longevidade, e a sétima, em escolaridade, enquadrando-se no grupo I 

de bons indicadores.  No que se refere aos componentes da dimensão riqueza, houve um 

crescimento médio do emprego formal e do consumo de energia elétrica no comércio, na 

agricultura e nos serviços superior ao do Estado. Em relação às variáveis de longevidade a 

região apresentou melhoras nos indicadores de mortalidade infantil, mortalidade perinatal, 

mortalidade de adultos de 15 a 39 anos, mortalidade de adultos de 60 anos e mais. No entanto, 

há a necessidade de melhorias nas condições gerais de saúde da população da região, pois a 

taxa de mortalidade de jovens e adultos encontra-se em patamar inferir a média estadual. Com 

a necessidade mais visível de se concentrar esforços na garantia da qualidade dos serviços de 

saúde e de tratamento de esgotos. 
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Em relação à escolaridade, requer uma melhora no atendimento do Estado no campo 

educacional de modo a incentivar sua permanência e conclusão dos estudos. Embora 

apresente avanços na taxa de alunos que concluíram os estudos, jovens de 15 a 17 anos com 

ensino fundamental e de 18 a 19 anos com ensino médio completo, apresenta taxas de 

abandono no ensino fundamental e médio superiores às estaduais. 

Segundo Dedecca, Montali e Baegninger (2009), o pólo de Bauru representava em 

2009 cerca de 2% do total da população do Estado de São Paulo, sendo os municípios mais 

expressivos: Bauru com mais da metade da população e Lençóis Paulista com 10%. Em 2013, 

os municípios de Bauru e Lençóis Paulista apresentaram taxas de crescimento de 1,7% e 

1,9%, respectivamente, superiores a medida do Estado, sendo um forte indicativo que as 

cidades possuem atrativos demográficos. Estes municípios representam um importante papel 

em termos demográficos e econômicos tendo como importante fator a sua localização central 

com acesso a um entroncamento ferroviário, aéreo e acesso à malha rodoviária: Marechal 

Rondon, a Comandante João Ribeiro de Barros, a Cesário José de Carvalho e a Engenheiro 

João Batista Cabral Renno.   

Este estudo foi necessário, pois de acordo com a Coordenadoria de Gestão da 

Educação Básica (CGB) para os anos iniciais do ensino fundamental existem 15 polos de 

Formação do PNAIC no Estado de São Paulo: Polo 1- EFAP - São Paulo, Polo 2 - São Paulo 

– Z. Leste, Polo 03 - Presidente Prudente, Polo 4- Araçatuba, Polo 5-São Carlos, Polo 6-

Ribeirão Preto, Polo 7- Campinas, Polo 8- São J. do Rio Preto, Polo 9-Sorocaba Polo 10 São 

J. dos Campos, Polo 11- Bauru, Polo 12-Americana, Polo 13-Santos, Polo 14- Marília, Polo 

15- Itapeva. O polo de formação de Bauru contempla 53 municípios distribuídos em quatro 

Diretorias de Ensino: Bauru, Jaú, Botucatu e Avaré. 

Contudo, foi realizada uma pesquisa sobre os principais dados socioeconômicos dos 

municípios pertencentes à Diretoria de Ensino de Bauru que abrangem a microrregião dos 

municípios de Agudos, Arealva, Avaí, Balbinos, Bauru, Cabrália Paulista, Duartina, Iacanga, 

Lençóis Paulista, Lucianópolis, Paulistânia, Pirajuí, Piratininga, Presidente Alves, 

Reginópolis e Ubirajara. Os principais dados socioeconômicos da microrregião dos 

municípios pertencentes à Diretoria de ensino Bauru constam a seguir. 

A tabela 2 apresenta as cidades pertencentes à diretoria de ensino de Bauru com os 

seguintes dados socioeconômicos: população residente, índice de desenvolvimento humano 

municipal e população residente alfabetizada. 
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Tabela 2 – Diretoria de Ensino de Bauru 

Município População residente 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal - 
2010 (IDHM 2010) 

População residente 
alfabetizada 

Agudos 34.524 0,745 30.197 
Arealva 7.841 0,744 6.849 

Avaí 4.959 0,714 4.236 
Balbinos 3.702 0,669 3.376 

Bauru 343.937 0,801 308.740 
Cabrália Paulista 4.365 0,694 3.653 

Duartina 12.251 0,748 10.769 
Iacanga 10.013 0,745 8.734 

Lençóis Paulista 61.428 0,764 54.031 
Lucianópolis 2.249 0,733 1.946 
Paulistânia 1.779 0,718 1.505 

Pirajuí 22.704 0,749 19.802 
Piratininga 12.072 0,779 10.671 

Presidente Alves 4.123 0,735 3.463 
Reginópolis 7.323 0,728 6.522 

Ubirajara 4.427 0,727 3.754 
Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

A tabela 3 apresenta o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) médio 

entre as escolas públicas (Estadual e Municipal) das escolas contempladas pela diretoria de 

ensino de Bauru. 

 

Tabela 3 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 2015, Rede de Ensino Estadual e 

Municipal  

Município 4ª série / 5º ano 8ª série / 9º ano 

Agudos 6.2 4.7 

Arealva 6.2 5.2 

Avaí 6.0 4.1 

Balbinos ** ** 

Bauru 6.2 4.6 

Cabrália Paulista 5.9 4.0 

Duartina 7.1 4.8 

Iacanga 5.9 4.8 

Lençóis Paulista 6.6 5.3 
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Lucianópolis 6.1 5.0 

Paulistânia 7.4 5.2 

Pirajuí 5.7 4.8 

Piratininga 5.4 4.6 

Presidente Alves ** 4.8 

Reginópolis 6.0 4.5 

Ubirajara 6.4 4.3 

  
Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP - Censo 
Educacional 2015. 
** Sem média na Prova Brasil 2015: Não participou ou não atendeu os requisitos necessários para ter o desempenho 
calculado. 

 
 
 A seguir apresentamos um resumo dos principais dados socioeconômicos dos  
municípios contemplados pela Diretoria de Ensino de Bauru. 
 
 
Município de Agudos 

Agudos ocupa uma área de 968 km², localiza-se na região central do Estado de São Paulo. 

Está posicionada paralelamente à Rodovia Marechal Rondon, sendo de fácil acesso à São 

Paulo, por meio da interligação com a Rodovia Castelo Branca, está à 320 km da capital. 

Situa-se a menos de 40 km do Posto Intermodal da Hidrovia Tietê Paraná, está no centro de 

um entroncamento ferroviário servida pelos trilhos da Ferroban. Segundo dados do IBGE sua 

população residente é de 34.524 pessoas com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

do ano de 2010 de 0,745. No âmbito educacional, o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) médio entre as escolas públicas (Estadual e Municipal) de Agudos no ano de 

2015 foi 6.2, nota obtida por alunos de 4ª série e 5º ano, e 4.7 por alunos de 8ª série e 9º ano 

(numa escala de avaliação que vai de nota 1 à 10).  Sua população residente alfabetizada é de 

30.197. 
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Tabela 4 - Agudos 

Agudos Principais dados socioeconômicos 

População estimada 2016     36.704 pessoas 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 966,708 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 35,73 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,745 

População residente 34.524 pessoas 

População residente rural (2010) 1.531  

População residente urbana (2010) 32.993 

População residente alfabetizada 30.197 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 1.007 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 4.740 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 1.528 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 12 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 4.740 

Escolas – Ensino Médio (2015) 10 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 63 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 299 

Docentes – Ensino Médio (2015) 171 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 

Arealva 

Arealva foi fundada em 1948 com a Lei nº233, que levou o distrito antes chamado de Soturna 

à categoria de município com o nome de Arealva. O nome originou-se da “areia alva”, areia 

branca, clara, existente nas praias da ilha. Localizada às margens do rio Tietê numa latitude 

22º01'43" sul e a uma longitude 48º54'40" oeste, possui uma área de 504,973 Km². A cidade 

tem como atividade econômica predominante a agricultura. Com um total de 4 escolas de 

ensino pré-escolar, 5 de ensino fundamental e 1 de ensino médio, apresentaram um Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) médio entre as escolas públicas (Estadual e 

Municipal) de Arealva no ano de 2015 foi 6.2, nota obtida por alunos de 4ª série e 5º ano, e 

5.2 por alunos de 8ª série e 9º ano (numa escala de avaliação que vai de nota 1 à 10).  Possui o 

Índice de Desenvolvimento Humano de 0,744 e população residente alfabetizada de 6.176 

pessoas. 
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Tabela 5 - Arealva 

Arealva Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     8.402 pessoas 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 504,973 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 15,53 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,744 

População residente 7.841 

População residente rural (2010) 1.665  

População residente urbana (2010) 6.176 

População residente alfabetizada 6.849 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 175 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 946 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 276 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 4 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 5 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 13 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 64 

Docentes – Ensino Médio (2015) 27 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

 

Avaí 

Avaí foi fundada em 2 de dezembro de 1919, está à 368 Km da capital, possui uma área de 

540,689 km². A cidade tem como atividade econômica predominante a produção agricultura 

tendo destaque as produções de: abacaxi, laranja, lichia, melancia, pimentões, seringueiras, 

cana-de-açúcar, pinus e eucaliptos. O município contempla uma área de 1.930,8 hectares ou 

797,85 alqueires, denominado de Terra Indígena à 15 km do município onde residem quatro 

aldeias indígenas: Kopenoti, Nimuendaju, Ekeruá e Tereguá, Avaí possui um total de 5 

escolas de ensino pré-escolar, 6 de ensino fundamental e 1 de ensino médio, apresentaram um 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) médio entre as escolas públicas 

(Estadual e Municipal) de Avaí no ano de 2015 foi 6.0, nota obtida por alunos de 4ª série e 5º 

ano, e 4.1 por alunos de 8ª série e 9º ano (numa escala de avaliação que vai de nota 1 à 10).  

Possui população residente alfabetizada de 4.236 e o IDHM de 0,714. 
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Tabela 6 - Avaí 

Avaí Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     5.306 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 540,689 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 9,18 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal(IDHM) 2010 0,714 

População residente 4.959 

População residente rural (2010) 1.629 

População residente urbana (2010) 3.330 

População residente alfabetizada 4.236 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 114 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 608 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 237 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 5 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 6 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 10 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 62 

Docentes – Ensino Médio (2015) 21 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 

Balbinos 

O município de Balbinos foi fundado em 24 de junho de 1954, tendo sido o maior produtor de 

café no cenário mundial. Atualmente o milho é a cultura mais praticada, com cerca de 1,1 % 

de área destinada à agricultura. As pequenas e médias propriedade destacam-se pela 

fruticultura na produção da manga e limão e pela oleicultura representada pela produção de 

abóbora. A pecuária é a atividade econômica predominante do município. Está à 75 km de 

Bauru e à 420 km da capital. Possui uma área de 91,635 km². Balbinos possui um total de 1 

escolas de ensino pré-escolar, 2 de ensino fundamental e 1 de ensino médio. O município não 

apresenta média na Prova Brasil do ano 2015.  Apresenta população residente alfabetizada de 

3.376 e o IDHM de 0,669. 
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Tabela 7 - Balbinos 

Balbinos Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     5.006 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 91,635 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 40,40 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,669 

População residente 3.702 

População residente rural (2010) 2.511 

População residente urbana (2010) 1.191 

População residente alfabetizada 3.376 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 33 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 135 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 43 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 1 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 2 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 17 

Docentes – Ensino Médio (2015) 15 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 
 
Bauru 
O município de Bauru foi fundado em 1896, tendo como principal fator de desenvolvimento a 

Marcha para o Oeste com construção das ferrovias. Localiza-se na região central possui um 

entroncamento ferroviário, aéreo e acesso à malha rodoviária: Marechal Rondon, a 

Comandante João Ribeiro de Barros, a Cesário José de Carvalho e a Engenheiro João Batista 

Cabral Renno. Possui uma área territorial de 667,684 km², com um IDHM de 0,801 e 

população residente de 343.937 pessoas.  

No âmbito educacional, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) médio 

entre as escolas públicas (Estadual e Municipal) de Bauru foi 6.2, nota obtida por alunos de 4ª 

série e 5º ano, e 4.6 por alunos de 8ª série e 9º ano (numa escala de avaliação que vai de nota 

1 à 10).  Possui 141 escolas de ensino pré-escolar, 107 escolas de ensino médio e 62 escolas 

de ensino médio. Apresentando uma população residente alfabetizada de 308.740 pessoas. 
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Tabela 8 - Bauru 

Bauru Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     369.368 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 667,684 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 515,12 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,801 

População residente 343.937 

População residente rural (2010) 5.753 

População residente urbana (2010) 338.184 

População residente alfabetizada 308.740 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 8.304 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 42.149 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 14.474 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 141 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 107 

Escolas – Ensino Médio (2015) 62 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 510 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 2.283 

Docentes – Ensino Médio (2015) 1.129 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 
Cabrália Paulista 
 
O município de Cabrália Paulista possui área territorial de 239,974 km², população residente 

4.365 pessoas e apresentando IDH de 0,694. Possui 1 escola de ensino pré-escolar, 2 escolas 

de ensino fundamental e 2 escolas de ensino médio. O IDEB médio entre as escolas públicas 

(Estadual e Municipal) de Cabrália Paulista no ano de 2015 foi 5.9, nota obtida por alunos de 

4ª série e 5º ano, e 4.0 por alunos de 8ª série e 9º ano. Apresenta uma população residente 

alfabetizada de 3.653 pessoas.  

 
Tabela 9 - Cabrália Paulista 

Cabrália Paulista Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     4.371 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 239,974 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 18,19 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,694 

População residente 4.365 

População residente rural (2010) 588 

População residente urbana (2010) 3.777 

População residente alfabetizada 3.653 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 115 
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Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 598 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 362 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 1 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 2 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 6 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 39 

Docentes – Ensino Médio (2015) 50 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

Duartina 

O município de Duartina foi fundado em 11 de dezembro de 1926 pela Lei 2.151, quando foi 

elevada à categoria de Município, com o nome de Duartina. Em 30 de dezembro de 1.955, 

passou à categoria de Comarca, pela lei no. 2.456 e em 26 de janeiro de 1.956 foi instalada. 

Possui uma área territorial de 264,557 km², população residente 12.25, encontra-se à uma 

distância de 366 Km da capital. O município apresenta um IDHM de 0,748 e população 

residente alfabetizada de 10.769 pessoas. Possui 5 escolas de ensino pré-escolar, 6 escolas de 

ensino fundamental e 3 escolas de ensino médio. No ano de 2015 apresentou o IDEB médio 

entre as escolas públicas (Estadual e Municipal) de 7.1, nota obtida por alunos de 4ª série e 5º 

ano, e 4.8 por alunos de 8ª série e 9º ano. 

 

Tabela 10 - Duartina 

Duartina Dados socioeconômicos 

População estimada 2016   12.558 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 264,557 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 46,31 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,748 

População residente 12.251 

População residente rural (2010) 1.254 

População residente urbana (2010) 10.997 

População residente alfabetizada 10.769 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 275 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 1.439 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 412 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 5 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 6 

Escolas – Ensino Médio (2015) 3 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 23 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 107 

Docentes – Ensino Médio (2015) 54 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Iacanga 

O município de Iacanga que em Tupi significa “nascente de água” tornou-se município em 

1925 quando emancipou-se de Pederneiras com uma disputa com Soturna (Arealva) que 

também pleiteava a sua emancipação. Em 1948, Iacanga era governada, pelo Sr. Oliveira 

Leutewiler que era de Soturna que conseguiu a emancipação política do Distrito passando a 

ser Arealva. A cidade ficou conhecida por sediar nas décadas 1970 e 1980 o Festival de 

Águas Claras, o Woodstock brasileiro. A cidade tem tradição em realizar anualmente a Festa 

do Peão de Boiadeiro. Atualmente a cidade possui uma população residente de 10. 013 

habitantes, com uma área territorial de 547,393 km² e apresenta um IDH de 0,745. Possui 3 

escolas de ensino pré-escolar, 5 escolas de ensino fundamental e 1 escola de ensino médio e 

apresenta uma população residente alfabetizada de 8.734 habitantes. No ano de 2015 

apresentou o IDEB médio entre as escolas públicas (Estadual e Municipal) de 5.9, nota obtida 

por alunos de 4ª série e 5º ano, e 4.8 por alunos de 8ª série e 9º ano. 

   

Tabela 11 - Iacanga 

Iacanga Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     11.206 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 547,393 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 18,29 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,745 

População residente 10.013 

População residente rural (2010) 1.287 

População residente urbana (2010) 8.726 

População residente alfabetizada 8.734 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 278 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 1.284 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 362 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 3 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 5 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 24 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 103 

Docentes – Ensino Médio (2015) 23 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Lençóis Paulista 

O município de Lençóis Paulista foi emancipado no dia 28 de abril de 1858. A cidade possui 

uma área territorial de 809,541 km² com uma população estimada de 66.664 habitantes 

estimada pelo IBGE, apresenta um IDHM de 0,764. Possui a maior biblioteca do interior de 

São Paulo. No setor econômico prevalece a agricultura de Cana-de-açucar, Milho, Feijão e 

Madeira. Está à 350 km de São Paulo via Rodovias Marechal Rondon e Castelo Branco e 50 

km de Bauru. O município possui 19 escolas de ensino pré-escolar, 23 escolas de ensino 

fundamental e 12 escolas de ensino médio. Apresentou o IDEB médio entre as escolas 

públicas (Estadual e Municipal) no ano de 2015: 5.9, nota obtida por alunos de 4ª série e 5º 

ano e 4.8 por alunos de 8ª série e 9º ano.   

 

Tabela 12 - Lençóis paulista 

Lençóis Paulista Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     66.664 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 809,541 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 75,88 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,764 

População residente 61.428 

População residente rural (2010) 1.377 

População residente urbana (2010) 60.051 

População residente alfabetizada 54.031 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 1.632 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 8.208 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 2.360 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 19 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 23 

Escolas – Ensino Médio (2015) 12 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 96 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 464 

Docentes – Ensino Médio (2015) 233 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 

 

Lucianópolis 

O município de Lucianópolis foi fundado em 1953 com a Lei Estadual nº 2456 de 30 de 

dezembro de 1953. Possui uma área territorial de 189,536 km² com uma população estimada 

em 2016 de 2.372 habitantes e um IDHM de 0,733. Possui 1 escola de ensino pré-escolar, 2 

escolas de ensino fundamental e 1 escola de ensino médio. O IDEB de 2015 obteve a nota 6.1 
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por alunos de 4ª série e 5º ano e 5.0 por alunos de 8ª série e 9º ano. A Possui uma população 

residente de 2.249 habitantes e população residente alfabetizada de 1.946 habitantes. 

 

Tabela 13 - Lucianópolis 

Lucianópolis Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     2.372 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 189,536 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 11,85 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,733 

População residente 2.249 

População residente rural (2010) 469 

População residente urbana (2010) 1.780 

População residente alfabetizada 1.946 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 41 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 303 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 118 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 1 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 7 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 29 

Docentes – Ensino Médio (2015) 21 

 
Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 

Paulistânia 

Paulistânia possui uma área territorial de 256,178 km² com uma população estimada em 2016 

de 1.840 habitantes. Possui população residente de 1.779 habitantes e apresenta um IDHM de 

6,93. No setor econômico destaca-se a agricultura. Possui uma escola de ensino pré-escolar, 

duas escolas de ensino fundamental e uma escola de ensino médio. O IDEB de 2015 obteve a 

nota 7.4 por alunos de 4ª série e 5º ano e 4.8 por alunos de 8ª série e 9º ano. Apresenta uma 

população residente de 1.779 habitantes e uma população residente alfabetizada de 1.505 

habitantes. 
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Tabela 14 - Paulistânia 

Paulistânia Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     1.840 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 256,178 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 6,93 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,718 

População residente 1.779 

População residente rural (2010) 567 

População residente urbana (2010) 1.212 

População residente alfabetizada 1.505 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 45 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 245 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 66 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 1 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 6 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 21 

Docentes – Ensino Médio (2015) 9 

 
Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
 
 
Pirajuí 

O município de Pirajuí possui uma área territorial de 823,758 km² com uma população 

estimada pelo IBGE em 2016 de 24.762. Apresenta um IDHM de 0,749. Possui 8 escolas de 

ensino pré-escola, 7 escolas de ensino fundamental e 3 escolas de ensino médio. No IDEB de 

2015, os alunos de 4ª série e 5º ano obtiveram a nota 5.7 e os alunos de 8 série e 9º ano 

obtiveram 4.8. Calcula-se uma população residente de 22.704 habitantes e uma população 

residente alfabetizada de 19.802 pessoas. 

Tabela 15 - Pirajuí 

Pirajuí Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     24.762 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 823,758 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 27,55 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,749 

População residente 22.704 
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População residente rural (2010) 4.203 

População residente urbana (2010) 18.501 

População residente alfabetizada 19.802 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 449 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 2.217 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 812 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 8 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 7 

Escolas – Ensino Médio (2015) 3 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 21 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 126 

Docentes – Ensino Médio (2015) 64 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
Piratininga 

O município de Piratininga possui uma área territorial de 402,409 km² com uma população 

estimada pelo IBGE de 13.216 habitantes. O município apresenta um IDHM de 0,779. Possui 

2 escolas de ensino pré-escolar, 5 escolas de ensino fundamental e 3 escolas de ensino médio. 

O IDEB de 2015 apresentou a nota 5.4 obtidas pelos alunos 4ª série e 5º ano e 4.6 obtida pelos 

alunos de 8 série e 9º ano. Possui uma população residente de 12.072 habitantes e uma 

população residente alfabetizada de 10.671 habitantes.  

 

Tabela 16 - Piratininga 

Piratininga Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     13.216 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 402,409 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 30,00 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,779 

População residente 12.072 

População residente rural (2010) 1.720 

População residente urbana (2010) 10.352 

População residente alfabetizada 10.671 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 212 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 1.432 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 257 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 2 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 5 

Escolas – Ensino Médio (2015) 3 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 15 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 92 

Docentes – Ensino Médio (2015) 59 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Presidente Alves 

 O município de Presidente Alves possui uma área territorial de 286,642 km² com uma 

população estimada em 2016 pelo IBGE em 4.167 habitantes. O município apresenta um 

IDHM de 0,735. Possui 2 escolas de ensino pré-escolas, 2 escolas de ensino fundamental e 1 

escola de ensino médio. Possui uma população residente de 4.123 habitantes e uma população 

residente alfabetizada de 3.463 habitantes. O IDEB de 2015 não apresentou média na Prova 

Brasil pelos alunos 4ª série e 5º ano e obteve a média de 4.8 pelos alunos de 8 série e 9º ano. 

Tabela 17 - Presidente Alves 

Presidente Alves Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     4.167 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 286,642 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 14,36 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,735 

População residente 4.123 

População residente rural (2010) 692 

População residente urbana (2010) 3.431 

População residente alfabetizada 3.463 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 102 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 441 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 168 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 2 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 9 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 36 

Docentes – Ensino Médio (2015) 17 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 
Reginópolis 

 O município de Reginópolis possui uma área territorial de 410,406 km² com uma 

população estimada pelo IBGE em 2016 de 8.844 habitantes. O município apresenta uma 

densidade demográfica de 17,83 hab/km² segundo estimativa do IBGE em 2010 e um IDHM 

de 0,728. Possui 3 escolas de ensino pré-escolar, 2 escolas de ensino fundamental e 1 escola 

de ensino médio. Possui uma população residente de 7.323 habitantes e uma população 
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residente alfabetizada de 6.522 pessoas. O IDEB de 2015 apresentou média de 6.0 obtida 

pelos alunos 4ª série e 5º ano e a média de 4.5 obtida pelos alunos de 8 série e 9º ano 

 

Tabela 18 - Reginópolis 

Reginópolis Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     8.844 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 410,406 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 17,83 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,728 

População residente 7.323 

População residente rural (2010) 2.961 

População residente urbana (2010) 4.362 

População residente alfabetizada 6.522 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 147 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 617 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 173 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 3 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 6 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 37 

Docentes – Ensino Médio (2015) 17 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 
 

Ubirajara 

 O município de Ubirajara possui uma área territorial de 282,179 km² com uma 

população estimada pelo IBGE em 2016 de 4.711 habitantes. O município apresenta uma 

densidade demográfica de 15,68 hab/km² segundo estimativa do IBGE em 2010 e apresenta 

um IDHM de 0,727. A cidade possui 1 escola de ensino pré-escolar, 2 escolas de ensino 

fundamental e 1 escola de ensino médio. Apresenta uma população residente de 4.427 

habitantes e uma população residente alfabetizada de 3.754 pessoas. O IDEB de 2015 

apresentou média de 6.4 obtida pelos alunos 4ª série e 5º ano e a média de 4.3 obtida pelos 

alunos de 8 série e 9º ano. 
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Tabela 19- Ubirajara 

Ubirajara Dados socioeconômicos 

População estimada 2016     4.711 

Área da unidade territorial 2015 (km²) 282,179 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²) 15,68 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 2010 0,727 

População residente 4.427 

População residente rural (2010) 1.198 

População residente urbana (2010) 3.229 

População residente alfabetizada 3.754 

Matrícula – Ensino pré-escolar (2015) 128 

Matrícula – Ensino Fundamental (2015) 597 

Matrícula – Ensino Médio (2015) 198 

Escolas – Ensino pré-escolar (2015) 1 

Escolas – Ensino Fundamental (2015) 2 

Escolas – Ensino Médio (2015) 1 

Docentes – Ensino pré-escolar (2015) 10 

Docentes – Ensino fundamental (2015) 42 

Docentes – Ensino Médio (2015) 20 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

 
 


